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Apresentação

O Parlamento vem, há tempos, dedicando um olhar especial ao trabalho com 
as crianças e adolescentes cearenses que entram em situações de abando-
no, necessitando de oportunidades de desenvolvimento físico, psicológico e 
social por meio do restabelecimento de laços com uma nova família.

A inclusão da criança em um ambiente afetivo cria passagem para a cons-
trução de vínculos futuros, que propiciam sua socialização integral e, de for-
ma mais ampla, colabora para o desenvolvimento da cidadania ao assegurar 
seus direitos fundamentais.

A Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Alece), por meio do Instituto de 
Estudos e Pesquisas sobre o Desenvolvimento do Estado do Ceará (Inesp), na 
missão de servir o povo cearense, publica na sua Coleção Cidadania a “Lei da 
Adoção”, com a certeza de que o pleno conhecimento da legislação colabora 
para o desenvolvimento de políticas públicas referentes às práticas, e que a 
convivência familiar exerce papel basilar para o desenvolvimento do sujeito.

 

Deputado Evandro Leitão
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará



Lei da Adoção 

(2a. Edição)

O Instituto de Estudos e Pesquisas sobre o Desenvolvimento do 
Estado do Ceará - Inesp -, criado em 1988, é um órgão técnico e 
científico de pesquisa, educação e memória. Ao idealizar e ge-
renciar projetos atuais que se alinhem às demandas legislativas 
e culturais do Estado, objetiva ser referência no cenário nacional. 
 
Durante seus mais de 30 anos de atuação, o Inesp prestou 
efetiva contribuição ao desenvolvimento do Estado, assesso-
rando, por meio de ações inovadoras, a Assembleia Legisla-
tiva do Estado do Ceará. Dentre seus mais recentes projetos, 
destacam-se o “Edições Inesp” e o “Edições Inesp Digital”, que 
têm como objetivos: editar livros; coletâneas de legislação; e, 
periódicos especializados. O “Edições Inesp Digital” obedece 
a um formato que facilita e amplia o acesso às publicações 
de forma sustentável e inclusiva. Além da produção, revisão e 
editoração de textos, ambos os projetos contam com um nú-
cleo de Design Gráfico.



O “Edições Inesp Digital” já se consolidou. A crescente de-
manda por suas publicações segue uma média de qua-
renta mil downloads por mês e alcançou um milhão de 
acessos. As estatísticas demonstram um crescente inte-
resse nas publicações, com destaque para as de Literatura, 
Ensino, Legislação e História, estando a Constituição Esta-
dual e o Regimento Interno entre os primeiros colocados. 
 
O livro Lei da Adoção 2022 (2a. Edição), da Coleção Ci-
dadania, é mais uma obra que compõe o diversificado ca-
tálogo de publicações do “Edições Inesp Digital” e que, dire-
ta ou indiretamente, colaboram para apresentar respostas 
às questões que afetam a vida do cidadão.

João Milton Cunha de Miranda
Diretor Executivo do Instituto de Estudos e Pesquisas sobre 
o Desenvolvimento do Estado do Ceará – Inesp
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LEI N.º 12.010, DE 3 DE AGOSTO DE 2009

Dispõe sobre adoção; altera as 

Leis nºs 8.069, de 13 de julho 

de 1990 - Estatuto da Criança 

e do Adolescente, 8.560, de 29 

de dezembro de 1992; revoga 

dispositivos da Lei n.º 10.406, de 

10 de janeiro de 2002 - Código 

Civil, e da Consolidação das Leis 

do Trabalho - CLT, aprovada 

pelo Decreto- Lei nº 5.452, de 1º 

de maio de 1943; e dá outras 

providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
  
 
Art. 1.º Esta Lei dispõe sobre o aperfeiçoamento da sistemática prevista 
para garantia do direito à convivência familiar a todas as crianças e 
adolescentes, na forma prevista pela Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990, Estatuto da Criança e do Adolescente. 
§ 1.º A intervenção estatal, em observância ao disposto no caput do 
art. 226 da Constituição Federal, será prioritariamente voltada à 
orientação, apoio e promoção social da família natural, junto à qual 
a criança e o adolescente devem permanecer, ressalvada absoluta 
impossibilidade, demonstrada por decisão judicial fundamentada. 
§ 2.º Na impossibilidade de permanência na família natural, a criança 
e o adolescente serão colocados sob adoção, tutela ou guarda, 
observadas as regras e princípios contidos na Lei nº 8.069, de 13 de 
julho de 1990, e na Constituição Federal.
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Art. 2.º A Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, Estatuto da Criança e do 
Adolescente, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 8.º............................................................................................................................................
..............................................................................................
§ 4.º Incumbe ao poder público proporcionar assistência psicológica à 
gestante e à mãe, no período pré e pós-natal, inclusive como forma de 
prevenir ou minorar as consequências do estado puerperal.
§ 5.º A assistência referida no § 4.º  deste  artigo deverá ser também 
prestada a gestantes ou mães que manifestem interesse em entregar 
seus filhos para adoção. (NR)”

“Art. 13. .............................................................................................................
Parágrafo único.  As gestantes ou mães que manifestem interesse em 
entregar seus filhos para adoção serão obrigatoriamente encaminhadas 
à Justiça da Infância e da Juventude.” (NR)

“Art. 19. .............................................................................................................
§ 1.º Toda criança ou adolescente que estiver inserido em programa de 
acolhimento familiar ou institucional terá sua situação reavaliada, no 
máximo, a cada 6 (seis) meses, devendo a autoridade judiciária com-
petente, com base em relatório elaborado por equipe interprofissional 
ou multidisciplinar, decidir de forma fundamentada pela possibilidade de 
reintegração familiar ou colocação em família substituta, em quaisquer 
das modalidades previstas no art. 28 desta Lei. 
§ 2.º A permanência da criança e do adolescente em programa de aco-
lhimento institucional não se prolongará por mais de 2 (dois) anos, salvo 
comprovada necessidade que atenda ao seu superior interesse, devida-
mente fundamentada pela autoridade judiciária. 
§ 3.º A manutenção ou reintegração de criança ou adolescente à sua fa-
mília terá preferência em relação a qualquer outra providência, caso em 
que será esta incluída em programas de orientação e auxílio, nos termos 
do parágrafo único do art. 23, dos incisos I e IV do caput do art. 101 e dos 
incisos I a IV do caput do art. 129 desta Lei.” (NR)
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“Art. 25. ............................................................................................................
Parágrafo único.  Entende-se por família extensa ou ampliada aque-
la que se estende para além da unidade pais e filhos ou da unidade do 
casal, formada por parentes próximos com os quais a criança ou ado-
lescente convive e mantém vínculos de afinidade e afetividade.” (NR) 
 
“Art. 28. ............................................................................................................
§ 1.º Sempre que possível, a criança ou o adolescente será previamente 
ouvido por equipe interprofissional, respeitado seu estágio de desenvol-
vimento e grau de compreensão sobre as implicações da medida, e terá 
sua opinião devidamente considerada. 
§ 2.º Tratando-se de maior de 12 (doze) anos de idade, será necessário 
seu consentimento, colhido em audiência. 
§ 3.º Na apreciação do pedido levar-se-á em conta o grau de parentesco 
e a relação de afinidade ou de afetividade, a fim de evitar ou minorar as 
consequências decorrentes da medida. 
§ 4.º Os grupos de irmãos serão colocados sob adoção, tutela ou guar-
da da mesma família substituta, ressalvada a comprovada existência de 
risco de abuso ou outra situação que justifique plenamente a excepcio-
nalidade de solução diversa, procurando-se, em qualquer caso, evitar o 
rompimento definitivo dos vínculos fraternais. 
§ 5.º A colocação da criança ou adolescente em família substituta será 
precedida de sua preparação gradativa e acompanhamento posterior, re-
alizados pela equipe interprofissional a serviço da Justiça da Infância e da 
Juventude, preferencialmente com o apoio dos técnicos responsáveis pela 
execução da política municipal de garantia do direito à convivência familiar. 
§ 6.º Em se tratando de criança ou adolescente indígena ou proveniente 
de comunidade remanescente de quilombo, é ainda obrigatório: 
I – que sejam consideradas e respeitadas sua identidade social e cultural, 
os seus costumes e tradições, bem como suas instituições, desde que 
não sejam incompatíveis com os direitos fundamentais reconhecidos por 
esta Lei e pela Constituição Federal;
II – que a colocação familiar ocorra prioritariamente no seio de sua co-
munidade ou junto a membros da mesma etnia;
III – a intervenção e oitiva de representantes do órgão federal responsá-
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vel pela política indigenista, no caso de crianças e adolescentes indígenas, 
e de antropólogos, perante a equipe interprofissional ou multidisciplinar 
que irá acompanhar o caso.” (NR)
 
“Art.33...............................................................................................................  
.........................................................................................................................................
§ 4.º Salvo expressa e fundamentada determinação em contrário, da au-
toridade judiciária competente, ou quando a medida for aplicada em pre-
paração para adoção, o deferimento da guarda de criança ou adolescente 
a terceiros não impede o exercício do direito de visitas pelos pais, assim 
como o dever de prestar alimentos, que serão objeto de regulamenta-
ção específica, a pedido do interessado ou do Ministério Público.” (NR) 
 
“Art. 34.  O poder público estimulará, por meio de assistência jurídica, 
incentivos fiscais e subsídios, o acolhimento, sob a forma de guarda, de 
criança ou adolescente afastado do convívio familiar. 
§ 1.º A inclusão da criança ou adolescente em programas de acolhimento 
familiar terá preferência a seu acolhimento institucional, observado, em 
qualquer caso, o caráter temporário e excepcional da medida, nos ter-
mos desta Lei. 
§ 2.º Na hipótese do § 1º deste artigo a pessoa ou casal cadastrado no 
programa de acolhimento familiar poderá receber a criança ou adoles-
cente mediante guarda, observado o disposto nos arts. 28 a 33 desta Lei.” 
(NR)

“Art. 36. A tutela será deferida, nos termos da lei civil, a pessoa de até 18 
(dezoito) anos incompletos.
...............................................................................................” (NR)
 
“Art. 37.  O tutor nomeado por testamento ou qualquer documento 
autêntico, conforme previsto no parágrafo único do art. 1.729 da Lei n.º 
10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, deverá, no prazo de 30 
(trinta) dias após a abertura da sucessão, ingressar com pedido destina-
do ao controle judicial do ato, observando o procedimento previsto nos 
arts. 165 a 170 desta Lei. 
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Parágrafo único. Na apreciação do pedido, serão observados os requisi-
tos previstos nos arts. 28 e 29 desta Lei, somente sendo deferida a tutela 
à pessoa indicada na disposição de última vontade, se restar comprovado 
que a medida é vantajosa ao tutelando e que não existe outra pessoa em 
melhores condições de assumila.” (NR) 
 
“Art. 39. ............................................................................................. 
§ 1.º A adoção é medida excepcional e irrevogável, à qual se deve recor-
rer apenas quando esgotados os recursos de manutenção da criança ou 
adolescente na família natural ou extensa, na forma do parágrafo único 
do art. 25 desta Lei. 
§ 2.º É vedada a adoção por procuração.” (NR)
 
“Art. 42. Podem adotar os maiores de 18 (dezoito) anos, independente-
mente do estado civil. 
........................................................................................................... 
§ 2.º Para adoção conjunta, é indispensável que os adotantes sejam ca-
sados civilmente ou mantenham união estável, comprovada a estabili-
dade da família. 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
§ 4.º Os divorciados, os judicialmente separados e os ex-companheiros 
podem adotar conjuntamente, contanto que acordem sobre a guarda e o 
regime de visitas e desde que o estágio de convivência tenha sido iniciado 
na constância do período de convivência e que seja comprovada a exis-
tência de vínculos de afinidade e afetividade com aquele não detentor da 
guarda, que justifiquem a excepcionalidade da concessão. 
§ 5.º Nos casos do § 4.º deste artigo, desde que demonstrado efetivo be-
nefício ao adotando, será assegurada a guarda compartilhada, conforme 
previsto no art. 1.584 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil.  
§ 6.º A adoção poderá ser deferida ao adotante que, após inequívoca 
manifestação de vontade, vier a falecer no curso do procedimento, antes 
de prolatada a sentença.” (NR)
 
“Art. 46. ................................................................................... 
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§ 1.º O estágio de convivência poderá ser dispensado se o adotando já 
estiver sob a tutela ou guarda legal do adotante durante tempo suficiente 
para que seja possível avaliar a conveniência da constituição do vínculo. 
§ 2.º A simples guarda de fato não autoriza, por si só, a dispensa da reali-
zação do estágio de convivência. 
§ 3.º Em caso de adoção por pessoa ou casal residente ou domiciliado 
fora do País, o estágio de convivência, cumprido no território nacional, 
será de, no mínimo, 30 (trinta) dias.
§ 4.º O estágio de convivência será acompanhado pela equipe interpro-
fissional a serviço da Justiça da Infância e da Juventude, preferencial-
mente com apoio dos técnicos responsáveis pela execução da política 
de garantia do direito à convivência familiar, que apresentarão relatório 
minucioso acerca da conveniência do deferimento da medida.” (NR)
 
“Art. 47. ............................................................................................................ 
...........................................................................................................................
§ 3.º A pedido do adotante, o novo registro poderá ser lavrado no Cartório 
do Registro Civil do Município de sua residência. 
§ 4.º Nenhuma observação sobre a origem do ato poderá constar nas 
certidões do registro. 
§ 5.º A sentença conferirá ao adotado o nome do adotante e, a pedido de 
qualquer deles, poderá determinar a modificação do prenome. 
§ 6.º Caso a modificação de prenome seja requerida pelo adotante, é 
obrigatória a oitiva do adotando, observado o disposto nos §§ 1.º e 2.º do 
art. 28 desta Lei. 
§ 7.º A adoção produz seus efeitos a partir do trânsito em julgado da sen-
tença constitutiva, exceto na hipótese prevista no § 6º do art. 42 desta Lei, 
caso em que terá força retroativa à data do óbito. 
§ 8.º O processo relativo à adoção assim como outros a ele relacionados 
serão mantidos em arquivo, admitindo-se seu armazenamento em mi-
crofilme ou por outros meios, garantida a sua conservação para consulta 
a qualquer tempo.” (NR)
 
“Art. 48. O adotado tem direito de conhecer sua origem biológica, bem 
como de obter acesso irrestrito ao processo no qual a medida foi aplicada 
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e seus eventuais incidentes, após completar 18 (dezoito) anos.
Parágrafo único. O acesso ao processo de adoção poderá ser também 
deferido ao adotado menor de 18 (dezoito) anos, a seu pedido, assegura-
da orientação e assistência jurídica e psicológica.” (NR) 
 
“Art. 50. ............................................................................................................ 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
§ 3.º A inscrição de postulantes à adoção será precedida de um período 
de preparação psicossocial e jurídica, orientado pela equipe técnica da 
Justiça da Infância e da Juventude, preferencialmente com apoio dos 
técnicos responsáveis pela execução da política municipal de garantia do 
direito à convivência familiar. 
§ 4.º Sempre que possível e recomendável, a preparação referida no § 
3º deste artigo incluirá o contato com crianças e adolescentes em aco-
lhimento familiar ou institucional em condições de serem adotados, a ser 
realizado sob a orientação, supervisão e avaliação da equipe técnica da 
Justiça da Infância e da Juventude, com apoio dos técnicos responsáveis 
pelo programa de acolhimento e pela execução da política municipal de 
garantia do direito à convivência familiar. 
§ 5.º Serão criados e implementados cadastros estaduais e nacional de 
crianças e adolescentes em condições de serem adotados e de pessoas 
ou casais habilitados à adoção. 
§ 6.º Haverá cadastros distintos para pessoas ou casais residentes fora 
do País, que somente serão consultados na inexistência de postulantes 
nacionais habilitados nos cadastros mencionados no § 5º deste artigo. 
§ 7.º As autoridades estaduais e federais em matéria de adoção terão 
acesso integral aos cadastros, incumbindo-lhes a troca de informações e 
a cooperação mútua, para melhoria do sistema.
§ 8.º A autoridade judiciária providenciará, no prazo de 48 (quarenta e 
oito) horas, a inscrição das crianças e adolescentes em condições de se-
rem adotados que não tiveram colocação familiar na comarca de origem, 
e das pessoas ou casais que tiveram deferida sua habilitação à adoção nos 
cadastros estadual e nacional referidos no § 5.º deste artigo, sob pena de 
responsabilidade. 
§ 9.º Compete à Autoridade Central Estadual zelar pela manutenção e 
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correta alimentação dos cadastros, com posterior comunicação à Autori-
dade Central Federal Brasileira.
§ 10. A adoção internacional somente será deferida se, após consulta ao 
cadastro de pessoas ou casais habilitados à adoção, mantido pela Jus-
tiça da Infância e da Juventude na comarca, bem como aos cadastros 
estadual e nacional referidos no § 5.º deste artigo, não for encontrado 
interessado com residência permanente no Brasil. 
§ 11. Enquanto não localizada pessoa ou casal interessado em sua ado-
ção, a criança ou o adolescente, sempre que possível e recomendável, 
será colocado sob guarda de família cadastrada em programa de acolhi-
mento familiar. 
§ 12. A alimentação do cadastro e a convocação criteriosa dos postulan-
tes à adoção serão fiscalizadas pelo Ministério Público. 
§ 13. Somente poderá ser deferida adoção em favor de candidato domici-
liado no Brasil não cadastrado previamente nos termos desta Lei quando: 
I – se tratar de pedido de adoção unilateral; 
II – for formulada por parente com o qual a criança ou adolescente man-
tenha vínculos de afinidade e afetividade;
III – oriundo o pedido de quem detém a tutela ou guarda legal de criança 
maior de 3 (três) anos ou adolescente, desde que o lapso de tempo de 
convivência comprove a fixação de laços de afinidade e afetividade, e não 
seja constatada a ocorrência de má-fé ou qualquer das situações previs-
tas nos arts. 237 ou 238 desta Lei. 
§ 14. Nas hipóteses previstas no § 13 deste artigo, o candidato deverá 
comprovar, no curso do procedimento, que preenche os requisitos ne-
cessários à adoção, conforme previsto nesta Lei.” (NR)
 
“Art. 51.  Considera-se adoção internacional aquela na qual a pessoa 
ou casal postulante é residente ou domiciliado fora do Brasil, confor-
me previsto no Artigo 2 da Convenção de Haia, de 29 de maio de 1993, 
Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em Matéria de Ado-
ção Internacional, aprovada pelo Decreto Legislativo n.º 1, de 14 de janeiro 
de 1999, e promulgada pelo Decreto n.º 3.087, de 21 de junho de 1999.   
§ 1.º A adoção internacional de criança ou adolescente brasileiro ou do-
miciliado no Brasil somente terá lugar quando restar comprovado:
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I – que a colocação em família substituta é a solução adequada ao caso 
concreto;
II – que foram esgotadas todas as possibilidades de colocação da criança 
ou adolescente em família substituta brasileira, após consulta aos cadas-
tros mencionados no art. 50 desta Lei;
III – que, em se tratando de adoção de adolescente, este foi consultado, 
por meios adequados ao seu estágio de desenvolvimento, e que se en-
contra preparado para a medida, mediante parecer elaborado por equipe 
interprofissional, observado o disposto nos §§ 1.º e 2.º do art. 28 desta Lei. 
§ 2.º Os brasileiros residentes no exterior terão preferência aos estrangei-
ros, nos casos de adoção internacional de criança ou adolescente brasileiro.
§ 3.º A adoção internacional pressupõe a intervenção das Autoridades 
Centrais Estaduais e Federal em matéria de adoção internacional.” (NR)
 
“Art. 52. A adoção internacional observará o procedimento previsto nos 
arts. 165 a 170 desta Lei, com as seguintes adaptações:
I – a pessoa ou casal estrangeiro, interessado em adotar criança ou ado-
lescente brasileiro, deverá formular pedido de habilitação à adoção pe-
rante a Autoridade Central em matéria de adoção internacional no país 
de acolhida, assim entendido aquele onde está situada sua residência 
habitual;
II – se a Autoridade Central do país de acolhida considerar que os so-
licitantes estão habilitados e aptos para adotar, emitirá um relatório 
que contenha informações sobre a identidade, a capacidade jurídica e 
adequação dos solicitantes para adotar, sua situação pessoal, familiar e 
médica, seu meio social, os motivos que os animam e sua aptidão para 
assumir uma adoção internacional; 
III – a Autoridade Central do país de acolhida enviará o relatório à Au-
toridade Central Estadual, com cópia para a Autoridade Central Federal 
Brasileira; 
IV – o relatório será instruído com toda a documentação necessária, 
incluindo estudo psicossocial elaborado por equipe interprofissional ha-
bilitada e cópia autenticada da legislação pertinente, acompanhada da 
respectiva prova de vigência;
V – os documentos em língua estrangeira serão devidamente autenti-
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cados pela autoridade consular, observados os tratados e convenções 
internacionais, e acompanhados da respectiva tradução, por tradutor 
público juramentado;
VI – a Autoridade Central Estadual poderá fazer exigências e solicitar 
complementação sobre o estudo psicossocial do postulante estrangeiro 
à adoção, já realizado no país de acolhida;
VII – verificada, após estudo realizado pela Autoridade Central Estadual, 
a compatibilidade da legislação estrangeira com a nacional, além do pre-
enchimento por parte dos postulantes à medida dos requisitos objetivos e 
subjetivos necessários ao seu deferimento, tanto à luz do que dispõe esta 
Lei como da legislação do país de acolhida, será expedido laudo de habili-
tação à adoção internacional, que terá validade por, no máximo, 1 (um) ano;
VIII – de posse do laudo de habilitação, o interessado será autorizado a 
formalizar pedido de adoção perante o Juízo da Infância e da Juventude 
do local em que se encontra a criança ou adolescente, conforme indica-
ção efetuada pela Autoridade Central Estadual. 
§ 1.º Se a legislação do país de acolhida assim o autorizar, admite-se que 
os pedidos de habilitação à adoção internacional sejam intermediados 
por organismos credenciados. 
§ 2.º Incumbe à Autoridade Central Federal Brasileira o credenciamen-
to de organismos nacionais e estrangeiros encarregados de intermediar 
pedidos de habilitação à adoção internacional, com posterior comunica-
ção às Autoridades Centrais Estaduais e publicação nos órgãos oficiais de 
imprensa e em sítio próprio da internet. 
§ 3.º Somente será admissível o credenciamento de organismos que:   
I – sejam oriundos de países que ratificaram a Convenção de Haia e es-
tejam devidamente credenciados pela Autoridade Central do país onde 
estiverem sediados e no país de acolhida do adotando para atuar em 
adoção internacional no Brasil; 
II – satisfizerem as condições de integridade moral, competência profis-
sional, experiência e responsabilidade exigidas pelos países respectivos e 
pela Autoridade Central Federal Brasileira;
III – forem qualificados por seus padrões éticos e sua formação e expe-
riência para atuar na área de adoção internacional;
IV – cumprirem os requisitos exigidos pelo ordenamento jurídico brasileiro 
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e pelas normas estabelecidas pela Autoridade Central Federal Brasileira. 
§ 4.º Os organismos credenciados deverão ainda: 
I – perseguir unicamente fins não lucrativos, nas condições e dentro dos 
limites fixados pelas autoridades competentes do país onde estiverem 
sediados, do país de acolhida e pela Autoridade Central Federal Brasileira;
II – ser dirigidos e administrados por pessoas qualificadas e de reconhe-
cida idoneidade moral, com comprovada formação ou experiência para 
atuar na área de adoção internacional, cadastradas pelo Departamento 
de Polícia Federal e aprovadas pela Autoridade Central Federal Brasileira, 
mediante publicação de portaria do órgão federal competente;
III – estar submetidos à supervisão das autoridades competentes do país 
onde estiverem sediados e no país de acolhida, inclusive quanto à sua 
composição, funcionamento e situação financeira;
IV – apresentar à Autoridade Central Federal Brasileira, a cada ano, rela-
tório geral das atividades desenvolvidas, bem como relatório de acompa-
nhamento das adoções internacionais efetuadas no período, cuja cópia 
será encaminhada ao Departamento de Polícia Federal; 
V – enviar relatório pós-adotivo semestral para a Autoridade Central Es-
tadual, com cópia para a Autoridade Central Federal Brasileira, pelo pe-
ríodo mínimo de 2 (dois) anos. O envio do relatório será mantido até a 
juntada de cópia autenticada do registro civil, estabelecendo a cidadania 
do país de acolhida para o adotado;
VI – tomar as medidas necessárias para garantir que os adotantes en-
caminhem à Autoridade Central Federal Brasileira cópia da certidão de 
registro de nascimento estrangeira e do certificado de nacionalidade tão 
logo lhes sejam concedidos. 
§ 5.º A não apresentação dos relatórios referidos no § 4º deste artigo 
pelo organismo credenciado poderá acarretar a suspensão de seu cre-
denciamento. 
§ 6.º O credenciamento de organismo nacional ou estrangeiro encarre-
gado de intermediar pedidos de adoção internacional terá validade de 2 
(dois) anos.
§ 7.º A renovação do credenciamento poderá ser concedida mediante 
requerimento protocolado na Autoridade Central Federal Brasileira nos 
60 (sessenta) dias anteriores ao término do respectivo prazo de validade. 
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§ 8.º Antes de transitada em julgado a decisão que concedeu a adoção 
internacional, não será permitida a saída do adotando do território na-
cional.
§ 9.º Transitada em julgado a decisão, a autoridade judiciária determinará 
a expedição de alvará com autorização de viagem, bem como para ob-
tenção de passaporte, constando, obrigatoriamente, as características da 
criança ou adolescente adotado, como idade, cor, sexo, eventuais sinais 
ou traços peculiares, assim como foto recente e a aposição da impressão 
digital do seu polegar direito, instruindo o documento com cópia autenti-
cada da decisão e certidão de trânsito em julgado. 
§ 10. A Autoridade Central Federal Brasileira poderá, a qualquer momento, 
solicitar informações sobre a situação das crianças e adolescentes adotados.  
§ 11. A cobrança de valores por parte dos organismos credenciados, que sejam 
considerados abusivos pela Autoridade Central Federal Brasileira e que não 
estejam devidamente comprovados, é causa de seu descredenciamento.  
§ 12. Uma mesma pessoa ou seu cônjuge não podem ser representados 
por mais de uma entidade credenciada para atuar na cooperação em 
adoção internacional. 
§ 13. A habilitação de postulante estrangeiro ou domiciliado fora do 
Brasil terá validade máxima de 1 (um) ano, podendo ser renovada.   
§ 14. É vedado o contato direto de representantes de organismos de ado-
ção, nacionais ou estrangeiros, com dirigentes de programas de acolhi-
mento institucional ou familiar, assim como com crianças e adolescen-
tes em condições de serem adotados, sem a devida autorização judicial.  
§ 15. A Autoridade Central Federal Brasileira poderá limitar ou suspender 
a concessão de novos credenciamentos sempre que julgar necessário, 
mediante ato administrativo fundamentado.” (NR)
 
“Art. 52-A.  É vedado, sob pena de responsabilidade e descredencia-
mento, o repasse de recursos provenientes de organismos estrangeiros 
encarregados de intermediar pedidos de adoção internacional a organis-
mos nacionais ou a pessoas físicas. 
Parágrafo único. Eventuais repasses somente poderão ser efetuados via 
Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente e estarão sujeitos às deli-
berações do respectivo Conselho de Direitos da Criança e do Adolescente.”
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“Art. 52-B.  A adoção por brasileiro residente no exterior em país rati-
ficante da Convenção de Haia, cujo processo de adoção tenha sido 
processado em conformidade com a legislação vigente no país de resi-
dência e atendido o disposto na Alínea “c” do Artigo 17 da referida Con-
venção, será automaticamente recepcionada com o reingresso no Brasil.  
§ 1.º Caso não tenha sido atendido o disposto na Alínea «c» do Artigo 17 
da Convenção de Haia, deverá a sentença ser homologada pelo Superior 
Tribunal de Justiça.  
§ 2.º O pretendente brasileiro residente no exterior em país não ratificante 
da Convenção de Haia, uma vez reingressado no Brasil, deverá requerer a 
homologação da sentença estrangeira pelo Superior Tribunal de Justiça.” 
 
“Art. 52-C. Nas adoções internacionais, quando o Brasil for o país de aco-
lhida, a decisão da autoridade competente do país de origem da criança 
ou do adolescente será conhecida pela Autoridade Central Estadual que 
tiver processado o pedido de habilitação dos pais adotivos, que comuni-
cará o fato à Autoridade Central Federal e determinará as providências 
necessárias à expedição do Certificado de Naturalização Provisório. 
§ 1.º A Autoridade Central Estadual, ouvido o Ministério Público, somente 
deixará de reconhecer os efeitos daquela decisão se restar demonstrado 
que a adoção é manifestamente contrária à ordem pública ou não aten-
de ao interesse superior da criança ou do adolescente. 
§ 2.º Na hipótese de não reconhecimento da adoção, prevista no § 1º des-
te artigo, o Ministério Público deverá imediatamente requerer o que for 
de direito para resguardar os interesses da criança ou do adolescente, 
comunicando-se as providências à Autoridade Central Estadual, que fará 
a comunicação à Autoridade Central Federal Brasileira e à Autoridade 
Central do país de origem.”
 
“Art. 52-D.  Nas adoções internacionais, quando o Brasil for o país de 
acolhida e a adoção não tenha sido deferida no país de origem porque 
a sua legislação a delega ao país de acolhida, ou, ainda, na hipótese de, 
mesmo com decisão, a criança ou o adolescente ser oriundo de país que 
não tenha aderido à Convenção referida, o processo de adoção seguirá as 
regras da adoção nacional.”
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“Art. 87. .............................................................................................................
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
VI – políticas e programas destinados a prevenir ou abreviar o perí-
odo de afastamento do convívio familiar e a garantir o efetivo exer-
cício do direito à convivência familiar de crianças e adolescentes; 
VII – campanhas de estímulo ao acolhimento sob forma de guarda de crian-
ças e adolescentes afastados do convívio familiar e à adoção, especifica-
mente inter-racial, de crianças maiores ou de adolescentes, com necessi-
dades específicas de saúde ou com deficiências e de grupos de irmãos.” (NR) 
 
“Art. 88. ............................................................................................................
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
VI – integração operacional de órgãos do Judiciário, Ministério Público, 
Defensoria, Conselho Tutelar e encarregados da execução das políticas 
sociais básicas e de assistência social, para efeito de agilização do aten-
dimento de crianças e de adolescentes inseridos em programas de aco-
lhimento familiar ou institucional, com vista na sua rápida reintegração à 
família de origem ou, se tal solução se mostrar comprovadamente inviá-
vel, sua colocação em família substituta, em quaisquer das modalidades 
previstas no art. 28 desta Lei;
VII – mobilização da opinião pública para a indispensável participação 
dos diversos segmentos da sociedade.” (NR)
 
“Art. 90.  .............................................................................................................   
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
IV – acolhimento institucional; 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
§ 1.º As entidades governamentais e não governamen-
tais deverão proceder à inscrição de seus programas, especi-
ficando os regimes de atendimento, na forma definida nes-
te artigo, no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, o qual manterá registro das inscrições e de suas alterações, 
do que fará comunicação ao Conselho Tutelar e à autoridade judiciária.   
§ 2.º Os recursos destinados à implementação e manutenção dos pro-
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gramas relacionados neste artigo serão previstos nas dotações orçamen-
tárias dos órgãos públicos encarregados das áreas de Educação, Saúde e 
Assistência Social, dentre outros, observando- se o princípio da priorida-
de absoluta à criança e ao adolescente preconizado pelo caput do art. 227 
da Constituição Federal e pelo caput e parágrafo único do art. 4º desta Lei.  
§ 3.º Os programas em execução serão reavaliados pelo Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, no máximo, a cada 2 (dois) anos, 
constituindo-se critérios para renovação da autorização de funcionamento:  
I – o efetivo respeito às regras e princípios desta Lei, bem como às reso-
luções relativas à modalidade de atendimento prestado expedidas pelos 
Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente, em todos os níveis;  
II – a qualidade e eficiência do trabalho desenvolvido, atestadas pelo Conse-
lho Tutelar, pelo Ministério Público e pela Justiça da Infância e da Juventude; 
III – em se tratando de programas de acolhimento institucional ou fa-
miliar, serão considerados os índices de sucesso na reintegração fa-
miliar ou de adaptação à família substituta, conforme o caso.” (NR) 
 
“Art. 91. .............................................................................................................
§ 1.º Será negado o registro à entidade que: 
...........................................................................................................
e)  não se adequar ou deixar de cumprir as resoluções e deliberações 
relativas à modalidade de atendimento prestado expedidas pelos Con-
selhos de Direitos da Criança e do Adolescente, em todos os níveis.   
§ 2.º O registro terá validade máxima de 4 (quatro) anos, cabendo ao 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, periodica-
mente, reavaliar o cabimento de sua renovação, observado o disposto no 
§ 1º deste artigo.” (NR)
 
“Art. 92.  As entidades que desenvolvam programas de acolhimen-
to familiar ou institucional deverão adotar os seguintes princípios:   
I – preservação dos vínculos familiares e promoção da reintegração familiar; 
II – integração em família substituta, quando esgotados os recursos de 
manutenção na família natural ou extensa;
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
§ 1.º O dirigente de entidade que desenvolve programa de acolhimento 
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institucional é equiparado ao guardião, para todos os efeitos de direito.   
§ 2.º Os dirigentes de entidades que desenvolvem programas de 
acolhimento familiar ou institucional remeterão à autoridade judiciária, 
no máximo a cada 6 (seis) meses, relatório circunstanciado acerca da 
situação de cada criança ou adolescente acolhido e sua família, para fins 
da reavaliação prevista no § 1º do art. 19 desta Lei. 
§ 3.º Os entes federados, por intermédio dos Poderes Executivo e 
Judiciário, promoverão conjuntamente a permanente qualificação dos 
profissionais que atuam direta ou indiretamente em programas de 
acolhimento institucional e destinados à colocação familiar de crianças e 
adolescentes, incluindo membros do Poder Judiciário, Ministério Público 
e Conselho Tutelar. 
§ 4.º Salvo determinação em contrário da autoridade judiciária 
competente, as entidades que desenvolvem programas de acolhimento 
familiar ou institucional, se necessário com o auxílio do Conselho Tutelar 
e dos órgãos de assistência social, estimularão o contato da criança ou 
adolescente com seus pais e parentes, em cumprimento ao disposto nos 
incisos I e VIII do caput deste artigo. 
§ 5.º As entidades que desenvolvem programas de acolhimento familiar ou 
institucional somente poderão receber recursos públicos se comprovado o 
atendimento dos princípios, exigências e finalidades desta Lei. 
§ 6.º O descumprimento das disposições desta Lei pelo dirigente 
de entidade que desenvolva programas de acolhimento familiar ou 
institucional é causa de sua destituição, sem prejuízo da apuração de sua 
responsabilidade administrativa, civil e criminal.”(NR)
  
“Art. 93. As entidades que mantenham programa de acolhimento insti-
tucional poderão, em caráter excepcional e de urgência, acolher crianças 
e adolescentes sem prévia determinação da autoridade competente, fa-
zendo comunicação do fato em até 24 (vinte e quatro) horas ao Juiz da 
Infância e da Juventude, sob pena de responsabilidade. 
Parágrafo único. Recebida a comunicação, a autoridade judiciária, ou-
vido o Ministério Público e se necessário com o apoio do Conselho Tu-
telar local, tomará as medidas necessárias para promover a imediata 
reintegração familiar da criança ou do adolescente ou, se por qualquer 
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razão não for isso possível ou recomendável, para seu encaminha-
mento a programa de acolhimento familiar, institucional ou a famí-
lia substituta, observado o disposto no § 2.º do art. 101 desta Lei.” (NR) 
 
“Art. 94.  .......................................................................................................................................... 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
§ 1.º Aplicam-se, no que couber, as obrigações constantes deste artigo às 
entidades que mantêm programas de acolhimento institucional e familiar.  
...............................................................................................” (NR)
 
“Art. 97. .............................................................................................................
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
§ 1.º Em caso de reiteradas infrações cometidas por entidades de 
atendimento, que coloquem em risco os direitos assegurados nesta Lei, 
deverá ser o fato comunicado ao Ministério Público ou representado 
perante autoridade judiciária competente para as providências cabíveis, 
inclusive suspensão das atividades ou dissolução da entidade. 
§ 2.º As pessoas jurídicas de direito público e as organizações não 
governamentais responderão pelos danos que seus agentes causarem 
às crianças e aos adolescentes, caracterizado o descumprimento dos 
princípios norteadores das atividades de proteção específica.” (NR)
 
“Art. 100. .......................................................................................................... 
Parágrafo único.  São também princípios que regem a aplicação das 
medidas: 
I – condição da criança e do adolescente como sujeitos de direi-
tos: crianças e adolescentes são os titulares dos direitos previs-
tos nesta e em outras Leis, bem como na Constituição Federal;   
II – proteção integral e prioritária: a interpretação e aplicação de toda e 
qualquer norma contida nesta Lei deve ser voltada à proteção integral 
e prioritária dos direitos de que crianças e adolescentes são titulares; 
III – responsabilidade primária e solidária do poder público: a plena efe-
tivação dos direitos assegurados a crianças e a adolescentes por esta Lei 
e pela Constituição Federal, salvo nos casos por esta expressamente res-
salvados, é de responsabilidade primária e solidária das 3 (três) esferas 
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de governo, sem prejuízo da municipalização do atendimento e da pos-
sibilidade da execução de programas por entidades não governamentais; 
IV – interesse superior da criança e do adolescente: a intervenção deve 
atender prioritariamente aos interesses e direitos da criança e do adoles-
cente, sem prejuízo da consideração que for devida a outros interesses legí-
timos no âmbito da pluralidade dos interesses presentes no caso concreto;  
V – privacidade: a promoção dos direitos e proteção da criança e do ado-
lescente deve ser efetuada no respeito pela intimidade, direito à imagem 
e reserva da sua vida privada;
VI – intervenção precoce: a intervenção das autoridades competentes 
deve ser efetuada logo que a situação de perigo seja conhecida;
VII – intervenção mínima: a intervenção deve ser exercida exclusiva-
mente pelas autoridades e instituições cuja ação seja indispensável à 
efetiva promoção dos direitos e à proteção da criança e do adolescente;
VIII – proporcionalidade e atualidade: a intervenção deve ser a necessá-
ria e adequada à situação de perigo em que a criança ou o adolescente 
se encontram no momento em que a decisão é tomada; 
IX – responsabilidade parental: a intervenção deve ser efetuada de modo 
que os pais assumam os seus deveres para com a criança e o adolescente;
X – prevalência da família: na promoção de direitos e na proteção da 
criança e do adolescente deve ser dada prevalência às medidas que os 
mantenham ou reintegrem na sua família natural ou extensa ou, se isto 
não for possível, que promovam a sua integração em família substituta;
XI – obrigatoriedade da informação: a criança e o adolescente, respeita-
do seu estágio de desenvolvimento e capacidade de compreensão, seus 
pais ou responsável devem ser informados dos seus direitos, dos motivos 
que determinaram a intervenção e da forma como esta se processa;
XII - oitiva obrigatória e participação: a criança e o adolescente, em se-
parado ou na companhia dos pais, de responsável ou de pessoa por si 
indicada, bem como os seus pais ou responsável, têm direito a ser ou-
vidos e a participar nos atos e na definição da medida de promoção dos 
direitos e de proteção, sendo sua opinião devidamente considerada pela 
autoridade judiciária competente, observado o disposto nos §§ 1.º e 2.º do 
art. 28 desta Lei.” (NR)



31Lei nº 12.010, de 3 de agosto de 2009

“Art. 101. .....................................................................................
...............................................................................................................................................................  
VII – acolhimento institucional;
VIII – inclusão em programa de acolhimento familiar; 
IX – colocação em família substituta. 
§ 1.º O acolhimento institucional e o acolhimento familiar são medidas 
provisórias e excepcionais, utilizáveis como forma de transição para 
reintegração familiar ou, não sendo esta possível, para colocação em 
família substituta, não implicando privação de liberdade. 
§ 2.º Sem prejuízo da tomada de medidas emergenciais para proteção 
de vítimas de violência ou abuso sexual e das providências a que alude 
o art. 130 desta Lei, o afastamento da criança ou adolescente do convívio 
familiar é de competência exclusiva da autoridade judiciária e importará 
na deflagração, a pedido do Ministério Público ou de quem tenha legítimo 
interesse, de procedimento judicial contencioso, no qual se garanta aos 
pais ou ao responsável legal o exercício do contraditório e da ampla defesa.
§ 3.º Crianças e adolescentes somente poderão ser encaminhados às 
instituições que executam programas de acolhimento institucional, 
governamentais ou não, por meio de uma Guia de Acolhimento, expedida 
pela autoridade judiciária, na qual obrigatoriamente constará, dentre outros:  
I – sua identificação e a qualificação completa de seus pais ou de seu 
responsável, se conhecidos; 
II – o endereço de residência dos pais ou do responsável, com pontos de 
referência;
III – os nomes de parentes ou de terceiros interessados em tê-los sob 
sua guarda;
IV – os motivos da retirada ou da não reintegração ao convívio familiar. 
§ 4.º Imediatamente após o acolhimento da criança ou do adolescente, 
a entidade responsável pelo programa de acolhimento institucional 
ou familiar elaborará um plano individual de atendimento, visando 
à reintegração familiar, ressalvada a existência de ordem escrita e 
fundamentada em contrário de autoridade judiciária competente, caso 
em que também deverá contemplar sua colocação em família substituta, 
observadas as regras e princípios desta Lei. 
§ 5.º O plano individual será elaborado sob a responsabilidade da equipe 
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técnica do respectivo programa de atendimento e levará em consideração 
a opinião da criança ou do adolescente e a oitiva dos pais ou do responsável. 
§ 6.º Constarão do plano individual, dentre outros:
I – os resultados da avaliação interdisciplinar;
II – os compromissos assumidos pelos pais ou responsável; e
III – a previsão das atividades a serem desenvolvidas com a criança ou com 
o adolescente acolhido e seus pais ou responsável, com vista na reintegra-
ção familiar ou, caso seja esta vedada por expressa e fundamentada deter-
minação judicial, as providências a serem tomadas para sua colocação em 
família substituta, sob direta supervisão da autoridade judiciária. 
§ 7.º O acolhimento familiar ou institucional ocorrerá no local mais 
próximo à residência dos pais ou do responsável e, como parte do 
processo de reintegração familiar, sempre que identificada a necessida-
de, a família de origem será incluída em programas oficiais de orientação, 
de apoio e de promoção social, sendo facilitado e estimulado o contato 
com a criança ou com o adolescente acolhido. 
§ 8.º Verificada a possibilidade de reintegração familiar, o responsável 
pelo programa de acolhimento familiar ou institucional fará imediata 
comunicação à autoridade judiciária, que dará vista ao Ministério Público, 
pelo prazo de 5 (cinco) dias, decidindo em igual prazo. 
§ 9.º Em sendo constatada a impossibilidade de reintegração da criança 
ou do adolescente à família de origem, após seu encaminhamento a 
programas oficiais ou comunitários de orientação, apoio e promoção 
social, será enviado relatório fundamentado ao Ministério Público, no qual 
conste a descrição pormenorizada das providências tomadas e a expressa 
recomendação, subscrita pelos técnicos da entidade ou responsáveis pela 
execução da política municipal de garantia do direito à convivência familiar, 
para a destituição do poder familiar, ou destituição de tutela ou guarda. 
§ 10. Recebido o relatório, o Ministério Público terá o prazo de 30 (trinta) 
dias para o ingresso com a ação de destituição do poder familiar, salvo se 
entender necessária a realização de estudos complementares ou outras 
providências que entender indispensáveis ao ajuizamento da demanda. 
§ 11. A autoridade judiciária manterá, em cada comarca ou foro regio-
nal, um cadastro contendo informações atualizadas sobre as crianças e 
adolescentes em regime de acolhimento familiar e institucional sob sua 
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responsabilidade, com informações pormenorizadas sobre a situação 
jurídica de cada um, bem como as providências tomadas para sua rein-
tegração familiar ou colocação em família substituta, em qualquer das 
modalidades previstas no art. 28 desta Lei. 
§ 12. Terão acesso ao cadastro o Ministério Público, o Conselho Tutelar, o 
órgão gestor da Assistência Social e os Conselhos Municipais dos Direitos 
da Criança e do Adolescente e da Assistência Social, aos quais incumbe 
deliberar sobre a implementação de políticas públicas que permitam re-
duzir o número de crianças e adolescentes afastados do convívio familiar 
e abreviar o período de permanência em programa de acolhimento.” (NR)

“Art. 102. ......................................................................................... .
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
§ 3.º Caso ainda não definida a paternidade, será deflagrado procedimento 
específico destinado à sua averiguação, conforme previsto pela Lei nº 
8.560, de 29 de dezembro de 1992. 
§ 4.º Nas hipóteses previstas no § 3º deste artigo, é dispensável o 
ajuizamento de ação de investigação de paternidade pelo Ministério Público 
se, após o não comparecimento ou a recusa do suposto pai em assumir a 
paternidade a ele atribuída, a criança for encaminhada para adoção.” (NR)

“Art. 136.  .........................................................................................  
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
XI – representar ao Ministério Público para efeito das ações de perda ou 
suspensão do poder familiar, após esgotadas as possibilidades de manu-
tenção da criança ou do adolescente junto à família natural. 
Parágrafo único. Se, no exercício de suas atribuições, o Conselho Tutelar 
entender necessário o afastamento do convívio familiar, comunicará in-
continenti o fato ao Ministério Público, prestando-lhe informações sobre 
os motivos de tal entendimento e as providências tomadas para a orien-
tação, o apoio e a promoção social da família.” (NR)

“Art. 152. .........................................................................................  
Parágrafo único. É assegurada, sob pena de responsabilidade, prioridade 
absoluta na tramitação dos processos e procedimentos previstos nesta 



34 Lei da Adoção

Lei, assim como na execução dos atos e diligências judiciais a eles 
referentes.” (NR)

“Art. 153. ........................................................................................................... 
Parágrafo único.  O disposto neste artigo não se aplica para o fim de 
afastamento da criança ou do adolescente de sua família de origem e em 
outros procedimentos necessariamente contenciosos.”(NR) 
“Art. 161. ........................................................................................................... 
§ 1.º A autoridade judiciária, de ofício ou a requerimento das partes ou do 
Ministério Público, determinará a realização de estudo social ou perícia por 
equipe interprofissional ou multidisciplinar, bem como a oitiva de teste-
munhas que comprovem a presença de uma das causas de suspensão 
ou destituição do poder familiar previstas nos arts. 1.637 e 1.638 da Lei 
n.º 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, ou no art. 24 desta Lei.  
§ 2.º Em sendo os pais oriundos de comunidades indígenas, é ainda 
obrigatória a intervenção, junto à equipe profissional ou multidisciplinar 
referida no § 1.º deste artigo, de representantes do órgão federal responsável 
pela política indigenista, observado o disposto no § 6.º do art. 28 desta Lei. 
§ 3.º Se o pedido importar em modificação de guarda, será obrigatória, 
desde que possível e razoável, a oitiva da criança ou adolescente, 
respeitado seu estágio de desenvolvimento e grau de compreensão 
sobre as implicações da medida.
§ 4.º É obrigatória a oitiva dos pais sempre que esses forem identificados 
e estiverem em local conhecido.” (NR)

“Art. 163. O prazo máximo para conclusão do procedimento será de 120 
(cento e vinte) dias. 
Parágrafo único. A sentença que decretar a perda ou a suspensão do 
poder familiar será averbada à margem do registro de nascimento da 
criança ou do adolescente.” (NR)

“Art. 166. Se os pais forem falecidos, tiverem sido destituídos ou suspen-
sos do poder familiar, ou houverem aderido expressamente ao pedido de 
colocação em família substituta, este poderá ser formulado diretamente 
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em cartório, em petição assinada pelos próprios requerentes, dispensada 
a assistência de advogado. 
§ 1.º Na hipótese de concordância dos pais, esses serão ouvidos pela 
autoridade judiciária e pelo representante do Ministério Público, 
tomando-se por termo as declarações. 
§ 2.º O consentimento dos titulares do poder familiar será precedido de 
orientações e esclarecimentos prestados pela equipe interprofissional da 
Justiça da Infância e da Juventude, em especial, no caso de adoção, so-
bre a irrevogabilidade da medida. 
§ 3.º O consentimento dos titulares do poder familiar será colhido pela 
autoridade judiciária competente em audiência, presente o Ministério 
Público, garantida a livre manifestação de vontade e esgotados os esforços 
para manutenção da criança ou do adolescente na família natural ou extensa. 
§ 4.º O consentimento prestado por escrito não terá validade se não for 
ratificado na audiência a que se refere o § 3º deste artigo. 
§ 5.º O consentimento é retratável até a data da publicação da sentença 
constitutiva da adoção. 
§ 6.º O consentimento somente terá valor se for dado após o nascimento 
da criança. 
§ 7.º A família substituta receberá a devida orientação por intermédio de 
equipe técnica interprofissional a serviço do Poder Judiciário, preferen-
cialmente com apoio dos técnicos responsáveis pela execução da política 
municipal de garantia do direito à convivência familiar.” (NR)

“Art. 167. ......................................................................................... 
Parágrafo único. Deferida a concessão da guarda provisória ou do está-
gio de convivência, a criança ou o adolescente será entregue ao interes-
sado, mediante termo de responsabilidade.” (NR)

“Art. 170. ......................................................................................... 
Parágrafo único. A colocação de criança ou adolescente sob a guarda 
de pessoa inscrita em programa de acolhimento familiar será comuni-
cada pela autoridade judiciária à entidade por este responsável no prazo 
máximo de 5 (cinco) dias.” (NR)
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“Seção VIII
Da Habilitação de Pretendentes à Adoção

‘Art. 197-A. Os postulantes à adoção, domiciliados no Brasil, apresenta-
rão petição inicial na qual conste: 
I – qualificação completa;
II – dados familiares; 
III – cópias autenticadas de certidão de nascimento ou casamento, ou 
declaração relativa ao período de união estável;
IV – cópias da cédula de identidade e inscrição no Cadastro de Pessoas 
Físicas;
V – comprovante de renda e domicílio;
VI – atestados de sanidade física e mental;
VII – certidão de antecedentes criminais;
VIII – certidão negativa de distribuição cível.’

‘Art. 197-B. A autoridade judiciária, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, dará 
vista dos autos ao Ministério Público, que no prazo de 5 (cinco) dias poderá:  
I – apresentar quesitos a serem respondidos pela equipe interprofissional 
encarregada de elaborar o estudo técnico a que se refere o art. 197-C desta Lei; 
II – requerer a designação de audiência para oitiva dos postulantes em 
juízo e testemunhas;
III – requerer a juntada de documentos complementares e a realização 
de outras diligências que entender necessárias.’

‘Art. 197-C. Intervirá no feito, obrigatoriamente, equipe interprofissio-
nal a serviço da Justiça da Infância e da Juventude, que deverá elaborar 
estudo psicossocial, que conterá subsídios que permitam aferir a capa-
cidade e o preparo dos postulantes para o exercício de uma paternidade 
ou maternidade responsável, à luz dos requisitos e princípios desta Lei.   
§ 1.º É obrigatória a participação dos postulantes em programa oferecido 
pela Justiça da Infância e da Juventude preferencialmente com apoio dos 
técnicos responsáveis pela execução da política municipal de garantia do 
direito à convivência familiar, que inclua preparação psicológica, orientação e 
estímulo à adoção inter-racial, de crianças maiores ou de adolescentes, com 
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necessidades específicas de saúde ou com deficiências e de grupos de irmãos.  
§ 2.º Sempre que possível e recomendável, a etapa obrigatória da 
preparação referida no § 1.º deste artigo incluirá o contato com crianças 
e adolescentes em regime de acolhimento familiar ou institucional em 
condições de serem adotados, a ser realizado sob a orientação, supervisão 
e avaliação da equipe técnica da Justiça da Infância e da Juventude, com 
o apoio dos técnicos responsáveis pelo programa de acolhimento familiar 
ou institucional e pela execução da política municipal de garantia do direito 
à convivência familiar.’

‘Art. 197-D. Certificada nos autos a conclusão da participação no pro-
grama referido no art. 197-C desta Lei, a autoridade judiciária, no prazo 
de 48 (quarenta e oito) horas, decidirá acerca das diligências requeridas 
pelo Ministério Público e determinará a juntada do estudo psicossocial, 
designando, conforme o caso, audiência de instrução e julgamento.   
Parágrafo único. Caso não sejam requeridas diligências, ou sendo es-
sas indeferidas, a autoridade judiciária determinará a juntada do estudo 
psicossocial, abrindo a seguir vista dos autos ao Ministério Público, por 5 
(cinco) dias, decidindo em igual prazo.’

‘Art. 197-E. Deferida a habilitação, o postulante será inscrito nos cadas-
tros referidos no art. 50 desta Lei, sendo a sua convocação para a adoção 
feita de acordo com ordem cronológica de habilitação e conforme a dis-
ponibilidade de crianças ou adolescentes adotáveis. 
§ 1.º A ordem cronológica das habilitações somente poderá deixar de 
ser observada pela autoridade judiciária nas hipóteses previstas no § 13 
do art. 50 desta Lei, quando comprovado ser essa a melhor solução no 
interesse do adotando. 
§ 2.º A recusa sistemática na adoção das crianças ou adolescentes 
indicados importará na reavaliação da habilitação concedida.”

“Art. 199-A. A sentença que deferir a adoção produz efeito desde logo, 
embora sujeita a apelação, que será recebida exclusivamente no efeito 
devolutivo, salvo se se tratar de adoção internacional ou se houver perigo 
de dano irreparável ou de difícil reparação ao adotando.”
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“Art. 199-B. A sentença que destituir ambos ou qualquer dos genitores 
do poder familiar fica sujeita a apelação, que deverá ser recebida apenas 
no efeito devolutivo.”

“Art. 199-C. Os recursos nos procedimentos de adoção e de destituição 
de poder familiar, em face da relevância das questões, serão processados 
com prioridade absoluta, devendo ser imediatamente distribuídos, fican-
do vedado que aguardem, em qualquer situação, oportuna distribuição, 
e serão colocados em mesa para julgamento sem revisão e com parecer 
urgente do Ministério Público.”

“Art. 199-D.  O relator deverá colocar o processo em mesa para julga-
mento no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado da sua conclusão.   
Parágrafo único. O Ministério Público será intimado da data do julgamento e 
poderá na sessão, se entender necessário, apresentar oralmente seu parecer.”

“Art. 199-E. O Ministério Público poderá requerer a instauração de pro-
cedimento para apuração de responsabilidades se constatar o descum-
primento das providências e do prazo previstos nos artigos anteriores.”

“Art. 208. .......................................................................................................... 
............................................................................................................................
“IX – de ações, serviços e programas de orientação, apoio e promoção 
social de famílias e destinados ao pleno exercício do direito à convivência 
familiar por crianças e adolescentes.” (NR)

“Art. 258-A. Deixar a autoridade competente de providenciar a instala-
ção e operacionalização dos cadastros previstos no art. 50 e no § 11 do art. 
101 desta Lei:
Pena – multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 3.000,00 (três mil reais).
Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas a autoridade que deixa de 
efetuar o cadastramento de crianças e de adolescentes em condições de 
serem adotadas, de pessoas ou casais habilitados à adoção e de crianças 
e adolescentes em regime de acolhimento institucional ou familiar.”
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“Art. 258-B.  Deixar o médico, enfermeiro ou dirigente de estabeleci-
mento de atenção à saúde de gestante de efetuar imediato encaminha-
mento à autoridade judiciária de caso de que tenha conhecimento de 
mãe ou gestante interessada em entregar seu filho para adoção:
Pena – multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 3.000,00 (três mil reais).   
Parágrafo único.  Incorre na mesma pena o funcionário de programa 
oficial ou comunitário destinado à garantia do direito à convivência fami-
liar que deixa de efetuar a comunicação referida no caput deste artigo.»

“Art. 260. .........................................................................................................
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
 
§ 1.º-A. Na definição das prioridades a serem atendidas com os recursos 
captados pelos Fundos Nacional, Estaduais e Municipais dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, serão consideradas as disposições do Plano 
Nacional de Promoção, Proteção e Defesa dos Direitos de Crianças e 
Adolescentes à Convivência Familiar, bem como as regras e princípios 
relativos à garantia do direito à convivência familiar previstos nesta Lei.   
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
 
§ 5.º A destinação de recursos provenientes dos fundos mencionados 
neste artigo não desobriga os Entes Federados à previsão, no orçamento 
dos respectivos órgãos encarregados da execução das políticas públicas 
de assistência social, educação e saúde, dos recursos necessários à 
implementação das ações, serviços e programas de atendimento a 
crianças, adolescentes e famílias, em respeito ao princípio da prioridade 
absoluta estabelecido pelo caput do art. 227 da Constituição Federal e 
pelo caput e parágrafo único do art. 4º desta Lei.” (NR)

Art. 3.º A expressão «pátrio poder» contida nos arts. 21, 23, 24, no 
parágrafo único do art. 36, no § 1.º do art. 45, no art. 49, no inciso X 
do caput do art. 129, nas alíneas «b» e «d» do parágrafo único do art. 
148, nos arts. 155, 157, 163, 166, 169, no inciso III do caput do art. 201 e no 
art. 249, todos da Lei n.º 8.069, de 13 de julho de 1990, bem como na 
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Seção II do Capítulo III do Título VI da Parte Especial do mesmo Diplo-
ma Legal, fica substituída pela expressão «poder familiar». 
 
Art. 4.º Os arts. 1.618, 1.619 e 1.734 da Lei n.º 10.406, de 10 de janei-
ro de 2002 - Código Civil, passam a vigorar com a seguinte redação:  
“Art. 1.618. A adoção de crianças e adolescentes será deferida na forma 
prevista pela Lei n.º 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança 
e do Adolescente.» (NR)

“Art. 1.619. A adoção de maiores de 18 (dezoito) anos dependerá da assis-
tência efetiva do poder público e de sentença constitutiva, aplicando-se, 
no que couber, as regras gerais da Lei n.º 8.069, de 13 de julho de 1990 
- Estatuto da Criança e do Adolescente.» (NR)

“Art. 1.734. As crianças e os adolescentes cujos pais forem desconheci-
dos, falecidos ou que tiverem sido suspensos ou destituídos do poder fa-
miliar terão tutores nomeados pelo Juiz ou serão incluídos em programa 
de colocação familiar, na forma prevista pela Lei n.º 8.069, de 13 de julho 
de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente.» (NR)

Art. 5.º   O art. 2º da Lei n.º 8.560, de 29 de dezembro de 1992, fica 
acrescido do seguinte § 5.º, renumerando-se o atual § 5º para § 6º, 
com a seguinte redação:

“Art. 2.º .............................................................................................................
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
§ 5.º Nas hipóteses previstas no § 4.º deste artigo, é dispensável o 
ajuizamento de ação de investigação de paternidade pelo Ministério 
Público se, após o não comparecimento ou a recusa do suposto pai em 
assumir a paternidade a ele atribuída, a criança for encaminhada para 
adoção. 
§ 6.º A iniciativa conferida ao Ministério Público não impede a quem tenha 
legítimo interesse de intentar investigação, visando a obter o pretendido 
reconhecimento da paternidade.» (NR)
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Art. 6.º As pessoas e casais já inscritos nos cadastros de adoção ficam 
obrigados a frequentar, no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da 
entrada em vigor desta Lei, a preparação psicossocial e jurídica a que 
se referem os §§ 3.º e 4.º do art. 50 da Lei n.º 8.069, de 13 de julho de 
1990, acrescidos pelo art. 2º desta Lei, sob pena de cassação de sua 
inscrição no cadastro. 
 
Art. 7.º Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a sua publicação.

Art. 8.º Revogam-se o § 4.º do art. 51 e os incisos IV, V e VI do caput do 
art. 198 da Lei n.º 8.069, de 13 de julho de 1990, bem como o parágrafo 
único do art. 1.618, o inciso III do caput do art. 10 e os arts. 1.620 a 1.629 
da Lei n.º 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, e os §§ 1.º a 
3.º do art. 392-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n.º 5.452, de 1.º de maio de 1943.

Brasília, 3 de agosto de 2009; 188º da Independência e 121º da 
República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  
Tarso Genro  
Celso Luiz Nunes Amorim

Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial da União - 
Seção 1 de 04/08/2009
 
Publicação:
Diário Oficial da União - Seção 1 - 4/8/2009, Página 1 (Publicação Original)
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LEI N.º 13.509, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2017.

Dispõe sobre adoção e altera a Lei n.º 

8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto 

da Criança e do Adolescente), a 

Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1.º de maio de 1943, e a Lei 

n.º 10.406, de 10 de janeiro de 2002 

(Código Civil).

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.º Esta Lei altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto 
da Criança e do Adolescente)  , para dispor sobre entrega voluntária, 
destituição do poder familiar, acolhimento, apadrinhamento, guarda e 
adoção de crianças e adolescentes, a Consolidação das Leis do Traba-
lho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 , 
para estender garantias trabalhistas aos adotantes, e a Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil) , para acrescentar nova possibi-
lidade de destituição do poder familiar.

Art. 2.º A Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente) , passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 19. ....................................................................
§ 1.º (VETADO).
§ 1.º Toda criança ou adolescente que estiver inserido em programa de 
acolhimento familiar ou institucional terá sua situação reavaliada, no má-
ximo, a cada 3 (três) meses, devendo a autoridade judiciária competente, 
com base em relatório elaborado por equipe interprofissional ou multi-
disciplinar, decidir de forma fundamentada pela possibilidade de reinte-
gração familiar ou pela colocação em família substituta, em quaisquer 
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das modalidades previstas no art. 28 desta Lei. (Promulgação de partes 
vetadas )
§ 2º A permanência da criança e do adolescente em programa de aco-
lhimento institucional não se prolongará por mais de 18 (dezoito meses), 
salvo comprovada necessidade que atenda ao seu superior interesse, 
devidamente fundamentada pela autoridade judiciária.
..................................................................................
§ 5º Será garantida a convivência integral da criança com a mãe adoles-
cente que estiver em acolhimento institucional.
§ 6.º A mãe adolescente será assistida por equipe especializada multi-
disciplinar.” (NR)

“Art. 19-A. A gestante ou mãe que manifeste interesse em entregar seu 
filho para adoção, antes ou logo após o nascimento, será encaminhada à 
Justiça da Infância e da Juventude.
§ 1.º A gestante ou mãe será ouvida pela equipe interprofissional da Justiça 
da Infância e da Juventude, que apresentará relatório à autoridade judiciária, 
considerando inclusive os eventuais efeitos do estado gestacional e puerperal.
§ 2.º De posse do relatório, a autoridade judiciária poderá determinar o 
encaminhamento da gestante ou mãe, mediante sua expressa concor-
dância, à rede pública de saúde e assistência social para atendimento 
especializado.
§ 3.º A busca à família extensa, conforme definida nos termos do pará-
grafo único do art. 25 desta Lei, respeitará o prazo máximo de 90 (noven-
ta) dias, prorrogável por igual período.
§ 4.º Na hipótese de não haver a indicação do genitor e de não existir 
outro representante da família extensa apto a receber a guarda, a autori-
dade judiciária competente deverá decretar a extinção do poder familiar 
e determinar a colocação da criança sob a guarda provisória de quem 
estiver habilitado a adotá-la ou de entidade que desenvolva programa de 
acolhimento familiar ou institucional.
§ 5.º Após o nascimento da criança, a vontade da mãe ou de ambos os 
genitores, se houver pai registral ou pai indicado, deve ser manifestada 
na audiência a que se refere o § 1.º do art. 166 desta Lei, garantido o sigilo 
sobre a entrega.
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§ 6º (VETADO).
§ 6.º Na hipótese de não comparecerem à audiência nem o genitor nem 
representante da família extensa para confirmar a intenção de exercer 
o poder familiar ou a guarda, a autoridade judiciária suspenderá o po-
der familiar da mãe, e a criança será colocada sob a guarda provisória de 
quem esteja habilitado a adotá-la. (Promulgação de partes vetadas )
§ 7.º Os detentores da guarda possuem o prazo de 15 (quinze) dias para 
propor a ação de adoção, contado do dia seguinte à data do término do 
estágio de convivência.
§ 8.º Na hipótese de desistência pelos genitores - manifestada em audi-
ência ou perante a equipe interprofissional - da entrega da criança após o 
nascimento, a criança será mantida com os genitores, e será determina-
do pela Justiça da Infância e da Juventude o acompanhamento familiar 
pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias.
§ 9.º É garantido à mãe o direito ao sigilo sobre o nascimento, respeitado 
o disposto no art. 48 desta Lei.
§ 10. (VETADO).”
§ 10. Serão cadastrados para adoção recém-nascidos e crianças acolhi-
das não procuradas por suas famílias no prazo de 30 (trinta) dias, conta-
do a partir do dia do acolhimento. (Promulgação de partes vetadas )

“Art. 19-B. A criança e o adolescente em programa de acolhimento insti-
tucional ou familiar poderão participar de programa de apadrinhamento.
§ 1.º O apadrinhamento consiste em estabelecer e proporcionar à criança 
e ao adolescente vínculos externos à instituição para fins de convivência 
familiar e comunitária e colaboração com o seu desenvolvimento nos as-
pectos social, moral, físico, cognitivo, educacional e financeiro.
§ 2º (VETADO).
§ 2.º  Podem ser padrinhos ou madrinhas pessoas maiores de 18 (de-
zoito) anos não inscritas nos cadastros de adoção, desde que cumpram 
os requisitos exigidos pelo programa de apadrinhamento de que fazem 
parte. (Promulgação de partes vetadas )
§ 3.º Pessoas jurídicas podem apadrinhar criança ou adolescente a fim 
de colaborar para o seu desenvolvimento.
§ 4.º O perfil da criança ou do adolescente a ser apadrinhado será defi-
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nido no âmbito de cada programa de apadrinhamento, com prioridade 
para crianças ou adolescentes com remota possibilidade de reinserção 
familiar ou colocação em família adotiva.
§ 5.º Os programas ou serviços de apadrinhamento apoiados pela Justi-
ça da Infância e da Juventude poderão ser executados por órgãos públi-
cos ou por organizações da sociedade civil.
§ 6.º Se ocorrer violação das regras de apadrinhamento, os responsáveis 
pelo programa e pelos serviços de acolhimento deverão imediatamente 
notificar a autoridade judiciária competente.”

“Art. 39. ....................................................................
...................................................................................
§ 3.º Em caso de conflito entre direitos e interesses do adotando e de ou-
tras pessoas, inclusive seus pais biológicos, devem prevalecer os direitos 
e os interesses do adotando.” (NR)

“Art. 46. A adoção será precedida de estágio de convivência com a crian-
ça ou adolescente, pelo prazo máximo de 90 (noventa) dias, observadas 
a idade da criança ou adolescente e as peculiaridades do caso.
..................................................................................
§ 2.º-A.  O prazo máximo estabelecido no  caput  deste artigo pode ser 
prorrogado por até igual período, mediante decisão fundamentada da 
autoridade judiciária.
§ 3.º  Em caso de adoção por pessoa ou casal residente ou domicilia-
do fora do País, o estágio de convivência será de, no mínimo, 30 (trinta) 
dias e, no máximo, 45 (quarenta e cinco) dias, prorrogável por até igual 
período, uma única vez, mediante decisão fundamentada da autoridade 
judiciária.
§ 3.º-A. Ao final do prazo previsto no § 3º deste artigo, deverá ser apre-
sentado laudo fundamentado pela equipe mencionada no § 4º deste 
artigo, que recomendará ou não o deferimento da adoção à autoridade 
judiciária.
.................................................................................
§ 5.º O estágio de convivência será cumprido no território nacional, pre-
ferencialmente na comarca de residência da criança ou adolescente, ou, 
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a critério do juiz, em cidade limítrofe, respeitada, em qualquer hipótese, a 
competência do juízo da comarca de residência da criança.” (NR)
“Art. 47. ..................................................................
.................................................................................
§ 10.  O prazo máximo para conclusão da ação de adoção será de 120 
(cento e vinte) dias, prorrogável uma única vez por igual período, me-
diante decisão fundamentada da autoridade judiciária.” (NR)

“Art. 50. ..................................................................
.................................................................................
§ 10.  Consultados os cadastros e verificada a ausência de pretendentes 
habilitados residentes no País com perfil compatível e interesse manifesto 
pela adoção de criança ou adolescente inscrito nos cadastros existentes, 
será realizado o encaminhamento da criança ou adolescente à adoção in-
ternacional.
..................................................................................
§ 15. Será assegurada prioridade no cadastro a pessoas interessadas em 
adotar criança ou adolescente com deficiência, com doença crônica ou 
com necessidades específicas de saúde, além de grupo de irmãos.” (NR)

“Art. 51. Considera-se adoção internacional aquela na qual o pretenden-
te possui residência habitual em país-parte da Convenção de Haia, de 29 
de maio de 1993, Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em 
Matéria de Adoção Internacional, promulgada pelo Decreto nº 3.087, de 
21 junho de 1999 , e deseja adotar criança em outro país-parte da Con-
venção.
§ 1.º .........................................................................
I –  que a colocação em família adotiva é a solução adequada ao caso 
concreto;
II – que foram esgotadas todas as possibilidades de colocação da criança 
ou adolescente em família adotiva brasileira, com a comprovação, certi-
ficada nos autos, da inexistência de adotantes habilitados residentes no 
Brasil com perfil compatível com a criança ou adolescente, após consulta 
aos cadastros mencionados nesta Lei;
.......................................................................” (NR)
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“Art. 100. .................................................................
Parágrafo único. ........................................................
..................................................................................
X –  prevalência da família: na promoção de direitos e na proteção da 
criança e do adolescente deve ser dada prevalência às medidas que os 
mantenham ou reintegrem na sua família natural ou extensa ou, se isso 
não for possível, que promovam a sua integração em família adotiva;
.....................................................................” (NR)

“Art. 101. ................................................................
.................................................................................
§ 10. Recebido o relatório, o Ministério Público terá o prazo de 15 (quinze) 
dias para o ingresso com a ação de destituição do poder familiar, salvo 
se entender necessária a realização de estudos complementares ou de 
outras providências indispensáveis ao ajuizamento da demanda.
......................................................................” (NR)

“Art. 151. .................................................................
Parágrafo único. Na ausência ou insuficiência de servidores públicos in-
tegrantes do Poder Judiciário responsáveis pela realização dos estudos 
psicossociais ou de quaisquer outras espécies de avaliações técnicas exi-
gidas por esta Lei ou por determinação judicial, a autoridade judiciária 
poderá proceder à nomeação de perito, nos termos do art. 156 da Lei no 
13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil) .” (NR)

“Art. 152. ................................................................
§ 1.º .........................................................................
§ 2.º  Os prazos estabelecidos nesta Lei e aplicáveis aos seus procedi-
mentos são contados em dias corridos, excluído o dia do começo e inclu-
ído o dia do vencimento, vedado o prazo em dobro para a Fazenda Pública 
e o Ministério Público.” (NR)

“Art. 157. ..............................................................
§ 1.º Recebida a petição inicial, a autoridade judiciária determinará, con-
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comitantemente ao despacho de citação e independentemente de re-
querimento do interessado, a realização de estudo social ou perícia por 
equipe interprofissional ou multidisciplinar para comprovar a presença 
de uma das causas de suspensão ou destituição do poder familiar, res-
salvado o disposto no § 10 do art. 101 desta Lei, e observada a Lei nº 13.431, 
de 4 de abril de 2017.

§ 2.º Em sendo os pais oriundos de comunidades indígenas, é ainda obri-
gatória a intervenção, junto à equipe interprofissional ou multidisciplinar 
referida no § 1º deste artigo, de representantes do órgão federal respon-
sável pela política indigenista, observado o disposto no § 6º do art. 28 
desta Lei.” (NR)

“Art. 158. ................................................................
.................................................................................
§ 3.º Quando, por 2 (duas) vezes, o oficial de justiça houver procurado o 
citando em seu domicílio ou residência sem o encontrar, deverá, havendo 
suspeita de ocultação, informar qualquer pessoa da família ou, em sua 
falta, qualquer vizinho do dia útil em que voltará a fim de efetuar a cita-
ção, na hora que designar, nos termos do art. 252 e seguintes da Lei nº 
13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil) .
§ 4.º Na hipótese de os genitores encontrarem-se em local incerto ou 
não sabido, serão citados por edital no prazo de 10 (dez) dias, em publica-
ção única, dispensado o envio de ofícios para a localização.” (NR)

“Art. 161. Se não for contestado o pedido e tiver sido concluído o estudo so-
cial ou a perícia realizada por equipe interprofissional ou multidisciplinar, a 
autoridade judiciária dará vista dos autos ao Ministério Público, por 5 (cinco) 
dias, salvo quando este for o requerente, e decidirá em igual prazo.
§ 1.º A autoridade judiciária, de ofício ou a requerimento das partes ou do 
Ministério Público, determinará a oitiva de testemunhas que comprovem 
a presença de uma das causas de suspensão ou destituição do poder 
familiar previstas nos arts. 1.637 e 1.638 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro 
de 2002 (Código Civil) , ou no art. 24 desta Lei.
§ 2.º (Revogado).
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.................................................................................
§ 4.º É obrigatória a oitiva dos pais sempre que eles forem identificados 
e estiverem em local conhecido, ressalvados os casos de não compareci-
mento perante a Justiça quando devidamente citados.
......................................................................” (NR)

“Art. 162. ................................................................
§ 1.º (Revogado).
§ 2.º Na audiência, presentes as partes e o Ministério Público, serão ou-
vidas as testemunhas, colhendo-se oralmente o parecer técnico, salvo 
quando apresentado por escrito, manifestando-se sucessivamente o 
requerente, o requerido e o Ministério Público, pelo tempo de 20 (vinte) 
minutos cada um, prorrogável por mais 10 (dez) minutos.
§ 3.º A decisão será proferida na audiência, podendo a autoridade judici-
ária, excepcionalmente, designar data para sua leitura no prazo máximo 
de 5 (cinco) dias.
§ 4.º Quando o procedimento de destituição de poder familiar for iniciado 
pelo Ministério Público, não haverá necessidade de nomeação de curador 
especial em favor da criança ou adolescente.” (NR)

“Art. 163. O prazo máximo para conclusão do procedimento será de 120 
(cento e vinte) dias, e caberá ao juiz, no caso de notória inviabilidade de 
manutenção do poder familiar, dirigir esforços para preparar a criança ou 
o adolescente com vistas à colocação em família substituta.
.......................................................................” (NR)

“Art. 166. .................................................................
§ 1.º Na hipótese de concordância dos pais, o juiz:
I – na presença do Ministério Público, ouvirá as partes, devidamente as-
sistidas por advogado ou por defensor público, para verificar sua concor-
dância com a adoção, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data 
do protocolo da petição ou da entrega da criança em juízo, tomando por 
termo as declarações; e
II – declarará a extinção do poder familiar.
.................................................................................
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§ 3.º São garantidos a livre manifestação de vontade dos detentores do 
poder familiar e o direito ao sigilo das informações.
§ 4.º O consentimento prestado por escrito não terá validade se não for 
ratificado na audiência a que se refere o § 1º deste artigo.
§ 5.º O consentimento é retratável até a data da realização da audiência 
especificada no § 1º deste artigo, e os pais podem exercer o arrependi-
mento no prazo de 10 (dez) dias, contado da data de prolação da senten-
ça de extinção do poder familiar.
..................................................................................
§ 7.º A família natural e a família substituta receberão a devida orientação 
por intermédio de equipe técnica interprofissional a serviço da Justiça 
da Infância e da Juventude, preferencialmente com apoio dos técnicos 
responsáveis pela execução da política municipal de garantia do direito à 
convivência familiar.” (NR)

“Art. 197-C. .............................................................
§ 1.º É obrigatória a participação dos postulantes em programa oferecido 
pela Justiça da Infância e da Juventude, preferencialmente com apoio 
dos técnicos responsáveis pela execução da política municipal de garan-
tia do direito à convivência familiar e dos grupos de apoio à adoção devi-
damente habilitados perante a Justiça da Infância e da Juventude, que 
inclua preparação psicológica, orientação e estímulo à adoção inter-ra-
cial, de crianças ou de adolescentes com deficiência, com doenças crô-
nicas ou com necessidades específicas de saúde, e de grupos de irmãos.
§ 2.º Sempre que possível e recomendável, a etapa obrigatória da pre-
paração referida no § 1.º deste artigo incluirá o contato com crianças e 
adolescentes em regime de acolhimento familiar ou institucional, a ser 
realizado sob orientação, supervisão e avaliação da equipe técnica da 
Justiça da Infância e da Juventude e dos grupos de apoio à adoção, com 
apoio dos técnicos responsáveis pelo programa de acolhimento familiar 
e institucional e pela execução da política municipal de garantia do direito 
à convivência familiar.
§ 3.º É recomendável que as crianças e os adolescentes acolhidos ins-
titucionalmente ou por família acolhedora sejam preparados por equipe 
interprofissional antes da inclusão em família adotiva.” (NR)
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“Art. 197-E. ..............................................................
..................................................................................
§ 2.º A habilitação à adoção deverá ser renovada no mínimo trienalmente 
mediante avaliação por equipe interprofissional.
§ 3.º Quando o adotante candidatar-se a uma nova adoção, será dispen-
sável a renovação da habilitação, bastando a avaliação por equipe inter-
profissional.
§ 4.º Após 3 (três) recusas injustificadas, pelo habilitado, à adoção de 
crianças ou adolescentes indicados dentro do perfil escolhido, haverá 
reavaliação da habilitação concedida.
§ 5.º A desistência do pretendente em relação à guarda para fins de ado-
ção ou a devolução da criança ou do adolescente depois do trânsito em 
julgado da sentença de adoção importará na sua exclusão dos cadastros 
de adoção e na vedação de renovação da habilitação, salvo decisão judi-
cial fundamentada, sem prejuízo das demais sanções previstas na legis-
lação vigente.” (NR)

“Art. 197-F. O prazo máximo para conclusão da habilitação à adoção será 
de 120 (cento e vinte) dias, prorrogável por igual período, mediante deci-
são fundamentada da autoridade judiciária.”

Art. 3.º A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo De-
creto-Lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943 , passa a vigorar com as se-
guintes alterações:

“Art. 391-A. .............................................................
Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se ao empre-
gado adotante ao qual tenha sido concedida guarda provisória para fins 
de adoção.” (NR)

“Art. 392-A. À empregada que adotar ou obtiver guarda judicial para fins 
de adoção de criança ou adolescente será concedida licença-maternida-
de nos termos do art. 392 desta Lei.
.......................................................................” (NR)
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“Art. 396. Para amamentar seu filho, inclusive se advindo de adoção, até 
que este complete 6 (seis) meses de idade, a mulher terá direito, durante 
a jornada de trabalho, a 2 (dois) descansos especiais de meia hora cada 
um.
......................................................................” (NR)

Art. 4º O art. 1.638 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código 
Civil) , passa a vigorar acrescido do seguinte inciso V:

“Art. 1.638. ..............................................................
..................................................................................
V – entregar de forma irregular o filho a terceiros para fins de adoção.” 
(NR)

Art. 5º Revogam-se o § 2.º do art. 161 e o § 1.º do art. 162 da Lei n.º 
8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 22 de novembro de 2017; 196º da Independência e 129º da 
República.

MICHEL TEMER  
Osmar Terra  
Luislinda Dias de Valois Santos

Este texto não substitui o publicado no DOU de 23.11.2017
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PROMULGAÇÃO DOS VETOS DA  
LEI Nº 13.509, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2017.

Dispõe sobre adoção e altera a Lei nº 

8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto 

da Criança e do Adolescente), a 

Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943, e a Lei 

nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 

(Código Civil).

O PRESIDENTE DA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacio-
nal decreta e eu promulgo, nos termos do parágrafo 5º do art. 66 da 
Constituição Federal, as seguintes partes vetadas da Lei nº 13.509, de 
22 de novembro de 2017:

“Art. 2.º A Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente), passa a vigorar com as seguintes alterações:

‘Art. 19. .....................................................................
§ 1.º Toda criança ou adolescente que estiver inserido em programa 
de acolhimento familiar ou institucional terá sua situação reavaliada, 
no máximo, a cada 3 (três) meses, devendo a autoridade judiciária 
competente, com base em relatório elaborado por equipe interprofissio-
nal ou multidisciplinar, decidir de forma fundamentada pela possibilida-
de de reintegração familiar ou pela colocação em família substituta, em 
quaisquer das modalidades previstas no art. 28 desta Lei.
...........................................................................(NR)’

‘Art. 19-A. .................................................................
...................................................................................
§ 6.º Na hipótese de não comparecerem à audiência nem o genitor nem 
representante da família extensa para confirmar a intenção de exercer o 



55Lei nº 12.010, de 3 de agosto de 2009

poder familiar ou a guarda, a autoridade judiciária suspenderá o poder 
familiar da mãe, e a criança será colocada sob a guarda provisória de 
quem esteja habilitado a adotá-la.
...................................................................................
§ 10. Serão cadastrados para adoção recém-nascidos e crianças acolhidas 
não procuradas por suas famílias no prazo de 30 (trinta) dias, contado a 
partir do dia do acolhimento.’

‘Art. 19-B. ................................................................
...................................................................................
§ 2.º Podem ser padrinhos ou madrinhas pessoas maiores de 18 (dezoito) 
anos não inscritas nos cadastros de adoção, desde que cumpram os 
requisitos exigidos pelo programa de apadrinhamento de que fazem 
parte.
’.................................................................................

Brasília, 22 de fevereiro de 2018; 197º da Independência e 130º da 
República.

MICHEL TEMER
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LEI ESTADUAL DA ADOÇÃO (CEARÁ)

Lei N.° 14.088, de 12.03.08 

Institui a Semana Estadual de Incentivo 

à Adoção de Crianças e Adolescentes 

e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a assembléia 
legislativa decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1.º Fica instituída a Semana Estadual de Incentivo à Adoção de 
Crianças e Adolescentes a ser comemorada, anualmente, com início 
no dia 25 do mês de maio, Dia Nacional da Adoção.

Art. 2.º A Semana Estadual de Incentivo à Adoção tem como objetivos:
I – conscientizar a todos de que toda criança ou adolescente tem direito 
a ser criado e educado no seio da sua família e, excepcionalmente, em 
família substituta, assegurada a convivência familiar saudável e afetuosa;
II – estimular a adoção legal e humanizada de crianças e adolescentes;
III –  despertar em todos a necessidade de adoções tardia, inter-ra-
ciais, de grupos de irmãos e de crianças portadoras de necessidades 
especiais.

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4.º Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio Iracema, do Governo do Estado do Ceará, em Fortaleza, 12 de 
março de 2008.

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
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Sistema Nacional de Adoção 
e Acolhimento (SNA) 
E-mail: secretaria@cnj.jus.br.
SEPN Quadra 514 norte, lote 9, Bloco D
CEP: 70760-544

Central - Telefonistas
 (61) 2326-5000

Informações Processuais
 (61) 2326-5182 / 5243 / 5246
 secretaria@cnj.jus.br 

Horário de atendimento do Protocolo: das 11h às 19h

Secretaria-Geral
 (61) 2326-4754
 secretariageralcnj@cnj.jus.br 

Lançado em 2008, o Cadastro Nacional de Adoção (CNA), coordenado pela 
Corregedoria do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), é uma ferramenta di-
gital que auxilia os juízes das Varas da Infância e da Juventude na condução 
dos procedimentos dos processos de adoção em todo o país.

No ano em que o Cadastro completa uma década de existência, uma nova 
versão entra em funcionamento para facilitar as adoções de nove mil crian-
ças que aguardam por uma família em instituições de acolhimento de todo 
o país.

O novo Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento (SNA) - que tem como 
modelo o sistema criado pelo Tribunal de Justiça do Espírito Santo (TJ-ES) 
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- tem o objetivo de colocar sempre a criança como sujeito principal do pro-
cesso, para que se permita a busca de uma família para ela, e não o contrário. 
Entre as medidas que corroboram essa intenção estão a emissão de alertas 
em caso de demora no cumprimento de prazos processuais que envolvem 
essas crianças e a busca de dados aproximados do perfil escolhido pelos 
pretendentes, ampliando assim as possibilidades de adoção.

Além das crianças aptas à adoção, o novo sistema traz informações do an-
tigo Cadastro Nacional de Crianças Acolhidas, do CNJ, no qual 47 mil crian-
ças que vivem em instituições de acolhimento em todos os estados estão 
cadastradas. Esse cadastro integra dados de todos os órgãos e entidade de 
acolhimento de crianças/adolescentes abrigados no País.

O processo de adoção é gratuito e deve ser iniciado na Vara de Infância e 
Juventude mais próxima de sua residência. A idade mínima para se habili-
tar à adoção é 18 anos, independentemente do estado civil, desde que seja 
respeitada a diferença de 16 anos entre quem deseja adotar e a criança a ser 
acolhida.

Nas comarcas em que o novo Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento 
tenha sido implementado, é possível realizar um pré-cadastro com a qua-
lificação completa, dados familiares e perfil da criança ou do adolescente 
desejado.

Quem pode acionar o CNJ?

Qualquer cidadão pode acionar o Conselho Nacional de Justiça, desde que a 
reclamação ou representação esteja relacionada à competência institucional 
do CNJ, conforme o art. 103-B, §4º e §5º, da Constituição Federal, bem como 
o art. 4º e 8º do Regimento Interno do CNJ.

Para atender todas as exigências legais para constituir uma família 
adotiva, confira os passos necessários:
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1º) Você decidiu adotar

Procure o Fórum ou a Vara da Infância e da Juventude da sua cidade ou 
região, levando os seguintes documentos*: 

1) Cópias autenticadas: da Certidão de nascimento ou casamento, ou decla-
ração relativa ao período de união estável; 

2) Cópias da Cédula de identidade e da Inscrição no Cadastro de Pessoas 
Físicas (CPF); 

3) Comprovante de renda e de residência;

4) Atestados de sanidade física e mental;

5) Certidão negativa de distribuição cível;

6) Certidão de antecedentes criminais.

*Esses documentos estão previstos no Estatuto da Criança e do Adolescen-
te, mas é possível que seu estado solicite outros documentos. Por isso, é 
importante entrar em contato com a unidade judiciária e conferir a docu-
mentação.

2º) Análise de documentos

Os documentos apresentados serão autuados pelo cartório e serão remeti-
dos ao Ministério Público para análise e prosseguimento do processo. O pro-
motor de justiça poderá requerer documentações complementares.

3º) Avaliação da equipe interprofissional

É uma das fases mais importantes e esperadas pelos postulantes à adoção, 
que serão avaliados por uma equipe técnica multidisciplinar do Poder Ju-
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diciário. Nessa fase, objetiva-se conhecer as motivações e expectativas dos 
candidatos à adoção; analisar a realidade sociofamiliar; avaliar, por meio de 
uma criteriosa análise, se o postulante à adoção pode vir a receber criança/
adolescente na condição de filho; identificar qual lugar ela ocupará na dinâ-
mica familiar, bem como orientar os postulantes sobre o processo adotivo.

4º) Participação em programa de preparação para adoção 

A participação no programa é requisito legal, previsto no Estatuto da Criança 
e do Adolescente (ECA), para quem busca habilitação no cadastro à adoção. 
O programa pretende oferecer aos postulantes o efetivo conhecimento so-
bre a adoção, tanto do ponto de vista jurídico quanto psicossocial; fornecer 
informações que possam ajudar os postulantes a decidirem com mais se-
gurança sobre a adoção; preparar os pretendentes para superar possíveis 
dificuldades que possam haver durante a convivência inicial com a crian-
ça/adolescente; orientar e estimular à adoção interracial, de crianças ou de 
adolescentes com deficiência, com doenças crônicas ou com necessidades 
específicas de saúde, e de grupos de irmãos.

*Sempre que possível e recomendável, a etapa obrigatória da preparação 
incluirá o contato com crianças e adolescentes em acolhimento familiar ou 
institucional, a ser realizado sob orientação, supervisão e avaliação da equipe 
técnica.

5º) Análise do requerimento pela autoridade judiciária 

A partir do estudo psicossocial, da certificação de participação em programa 
de preparação para adoção e do parecer do Ministério Público, o juiz proferirá 
sua decisão, deferindo ou não o pedido de habilitação à adoção.

Caso seu nome não seja aprovado, busque saber os motivos. Estilo de vida 
incompatível com criação de uma criança ou razões equivocadas (para apla-
car a solidão; para superar a perda de um ente querido; superar crise conju-
gal etc.) podem inviabilizar uma adoção. Você pode se adequar e começar o 
processo novamente.
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A habilitação do postulante à adoção é válida por três anos, podendo ser 
renovada pelo mesmo período. É muito importante que o pretendente man-
tenha sua habilitação válida, para evitar inativação do cadastro no sistema. 
Assim, quando faltarem 120 dias para a expiração o prazo de validade, é reco-
mendável que o habilitado procure a Vara de Infância e Juventude respon-
sável pelo seu processo e solicite a renovação.

O prazo máximo para conclusão da habilitação à adoção será de 120 dias, 
prorrogável por igual período, mediante decisão fundamentada da autori-
dade judiciária.

6º) Ingresso no Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento 

Com o deferimento do pedido de habilitação à adoção, os dados do postu-
lante são inseridos no sistema nacional, observando-se a ordem cronológica 
da decisão judicial.

7º) Buscando uma família para a criança/adolescente 

Quando se busca uma família para uma criança/adolescente cujo perfil cor-
responda ao definido pelo postulante, este será contatado pelo Poder Judi-
ciário, respeitando-se a ordem de classificação no cadastro. Será apresen-
tado o histórico de vida da criança/adolescente ao postulante e, se houver 
interesse, será permitida aproximação com ela/ele.

Durante esse estágio de convivência monitorado pela Justiça e pela equipe 
técnica, é permitido visitar o abrigo onde ela/ele mora; dar pequenos pas-
seios para que vocês se aproximem e se conheçam melhor.

É importante manter os contatos atualizados, pois é por eles que o Judiciário 
entrará em contato para informar que há crianças ou adolescentes aptos 
para adoção dentro do perfil do pretendente. O sistema também fará comu-
nicações por e-mail, caso seja cadastrado.

8º) O momento de construir novas relações 
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Caso a aproximação tenha sido bem-sucedida, o postulante iniciará o estágio 
de convivência. Nesse momento, a criança ou o adolescente passa a morar 
com a família, sendo acompanhados e orientados pela equipe técnica do 
Poder Judiciário. Esse período tem prazo máximo de 90 dias, prorrogável 
por igual período.

9º) Uma nova família 

Contado do dia seguinte à data do término do estágio de convivência, os pre-
tendentes terão 15 dias para propor a ação de adoção. Caberá ao juiz verificar 
as condições de adaptação e vinculação socioafetiva da criança/adolescente 
e de toda a família. Sendo as condições favoráveis, o magistrado profere a 
sentença de adoção e determina a confecção do novo registro de nascimen-
to, já com o sobrenome da nova família. Nesse momento, a criança/adoles-
cente passa a ter todos os direitos de um filho.

O prazo máximo para conclusão da ação de adoção será de 120 dias, prorro-
gáveis uma única vez por igual período, mediante decisão fundamentada da 
autoridade judiciária.

Fonte: Corregedoria Nacional de Justiça

(Atualizado em 07/06/2019, às 19h30)



Comissão da Infância  
e da Adolescência  
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

E-mail: cia@al.ce.gov.br
Telefones: (85) 3277-2761
Fax: (85) 3277-2512

ATRIBUIÇÕES DA COMISSÃO DA INFÂNCIA E DA ADOLESCÊNCIA:
XV – Comissão da Infância e Adolescência:
a) matérias relativas à criança e ao adolescente;
b) matérias referentes aos direitos e garantias previstos na Constituição e na 
legislação ordinária à criança e ao adolescente;
c) matérias atinentes aos Conselhos Tutelares e de Direitos da Criança e do 
Adolescente;
d) políticas públicas voltadas à criança e ao adolescente.
 
Além destas, também existem as estampadas na Seção II, dos arts. 41 a 42 da 
Resolução N.º 389, de 11 de dezembro de 1996. (D.O.E. 12/12/96) Atualizada 
com as alterações da Resolução n.º 550, de 19/04/2007.

Seção II
Da Competência das Comissões em Geral

Art. 41. Às Comissões Permanentes, em razão da matéria de sua competên-
cia (art. 55, § 2º, CE), cabe:
I – realizar audiências públicas com entidades organizadas da sociedade civil, 
na forma deste Regimento;
II – realizar audiências públicas em região do Estado, para subsidiar o pro-
cesso legislativo;
III – convocar Secretários de Estado para prestar informações so-
bre assuntos inerentes às suas atribuições, nos termos do art. 57, da 
Constituição do Estado;
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IV – convocar dirigentes de órgãos públicos estaduais, civis e mi-
litares, de autarquia, de empresa pública, sociedade de econo-
mia mista e de fundações instituídas ou mantidas pelo poder públi-
co, dentre outras autoridades, para prestar informações ou apresentar 
esclarecimentos sobre assuntos inerentes às atribuições da Comissão 
requerente;
V – receber petições, reclamações, representações ou queixa de qualquer 
pessoa contra ato ou omissão de autoridade pública, de concessionário de 
serviço público;
VI – acompanhar, junto ao Poder Executivo, a elaboração da proposta orça-
mentária, bem como a sua posterior execução;
VII – apreciar e acompanhar programas de obras, planos estaduais, regionais 
e setoriais de desenvolvimento e sobre eles emitir parecer;
VIII – solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão;
IX – elaborar leis delegadas, na forma do art. 64, da Constitui-
ção do Estado e art. 206, inciso IV, alínea f, deste Regimento, 
admitindo o recurso, contra sua decisão, para o Plenário, no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas, por, no mínimo, 1/10 (um décimo) dos membros 
da Assembléia;
X – solicitar o concurso de assessoramento especializado ou a cola-
boração de servidores habilitados, a fim de executar trabalho de na-
tureza técnica ou científica, relacionado com as suas atribuições e 
competências.
Parágrafo único. Os campos temáticos ou áreas de atividades de cada 
Comissão Permanente abrangem ainda os órgãos e programas gover-
namentais com eles relacionados e respectivos acompanhamentos, 
bem como a fiscalização orçamentária, sem prejuízo das atribuições pró-
prias da Comissão de Fiscalização e Controle.

Art. 42. Cada Comissão poderá realizar audiência pública, com entidade da 
sociedade civil, para instruir matéria legislativa em trâmite, bem como para 
tratar de assuntos de interesse público relevante, atinente à sua área de atu-
ação, mediante proposta de qualquer membro da Assembléia ou a pedido 
da entidade interessada.

Fonte: Dados extraidos do regimento interno da Assembleia Legislativa do Ceará.



Onde procurar ajuda
ATENDIMENTO À CRIANÇA E  
AO ADOLESCENTE

Núcleo de Defesa dos Direitos da Infância e da 
Juventude (NADIJ) – Fórum Clóvis Beviláqua
Rua Auristela Maia Farias, 1112–Luciano Cavalcante
60.811-100 - Fortaleza-CE
(85) 3257-7662 / 98895-5716
E-mail: nadij@defensoria.ce.def.br

Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do 
Adolescente do Ceará – CEDECA
Rua Silva Paulet, 334 - Meireles
60.120-020 - Fortaleza-CE
(85) 3101-1564
E-mail: cedeca@cedceara.org.br; cedceara@yahoo.com.br

Comissão da Infância e Adolescência da 
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
Av. Desembargador Moreira, 2807
60.170.900 - Fortaleza-CE
(85) 3277-2761 / 3277-2512
E-mail: cia@al.ce.gov.br

Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da 
Criança e do Adolescente de Fortaleza (Comdica)
Rua Guilherme Rocha, 1049 – Centro
60.030-141 - Fortaleza-CE
(85) 3101-2696
E-mail: comdica@funci.fortaleza.ce.gov.br



Delegacia de Combate à Exploração da Criança e 
do Adolescente (Dececa)
Rua Soares Bulcão, s/n – São Gerardo
60320-180 - Fortaleza-CE
(85) 3101-2045
E-mail: dceca@policiacivil.ce.gov.br

Delegacia da Criança e do Adolescente (DCA) 
Rua Tabelião Fabião, 114 – Presidente Kennedy
60.320-010 - Fortaleza-CE
(85) 3101-2514 / 2515
E-mail: dca@policiacivil.ce.gov.br

Ministério Público – 5ª Promotoria de Justiça da 
Infância e da Juventude
Rua Tabelião Fabião, 140 – Presidente Kennedy
60320-010 - Fortaleza-CE
(85) 3217-1630
E-mail: 5prom.infajuven@mpce.mp.br

Defensoria Pública – Supervisora do Núcleo da 
Infância e Juventude
Av. Pinto Bandeira, 1111 – Luciano Cavalcante
60811-170 - Fortaleza-CE
(85) 2499-7945 / 98616-8181 / 3194-5050
E-mail: infanciaejuventude@defensoria.ce.def.br
gabinete@defensoria.ce.def.br
cerimônia@defensoria.ce.def.br



VARAS E PROMOTORIAS ESPECIALIZADAS DA 
INFÂNCIA E DA JUVENTUDE

1ª Promotoria da Infância e da Juventude
Rua Dr. Carlos Ribeiro Pamplona, 100, sala 204 - Edson Queiroz
60811-695 - Fortaleza-CE
(85) 98685-7406
E-mail: 1prom.infancia@mpce.mp.br

4ª vara da Infância e da Juventude
Rua Des. Floriano Benevides Magalhães, 220 - Edson Queiroz
60811-690 - Fortaleza-CE
(85) 3278-2959
E-mail: for.4infjuv@tjce.jus.br

Coordenação do Núcleo da Infância e da 
Juventude da Defensoria Pública do Estado –  
3ª vara da infância e da juventude
Rua Auristela Maia Farias, 1112–Luciano Cavalcante
60811-100 - Fortaleza-CE
(85) 3275-7662
E-mail: for.3infjuv@tjce.jus.br

Coordenação do Centro de Apoio Operacional 
das Promotorias da Infância e da Juventude 
(Caopij) – 1ª vara da infância e da juventude
Rua Monteiro Lobato, 96 - Fátima
60411-210 - Fortaleza-CE
(85) 3472-1260 / 4538
E-mail: caopij@mpce.com.br



Juíza Coordenadora das Varas da Infância e da 
Juventude – 3ª vara da infância e da juventude
Rua Des. Floriano Benevides Magalhães, 220 – Água Fria
60811-690 - Fortaleza-CE
(85) 3276-2696 / 2405
E-mail: for.3infjuv@tjce.jus.br

1ª VARA 
(85) 3278-2384
E-mail: for.1infjuv@tjce.jus.br

2ª VARA 
(85) 3278-2831 / 3016 / 2229
E-mail: for.2infjuv@tjce.jus.br

3ª VARA 
(85) 3278-2696 / 3339
E-mail: for.3infjuv@tjce.jus.br

4ª VARA 
(85) 3278-2959
E-mail: for.4infjuv@tjce.jus.br

5ª VARA 
(85) 3287-2569 / 3101-2531
E-mail: for.5infjuv@tjce.jus.br



VARAS DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE  
DOS MUNICÍPIOS DO CEARÁ

VARA ÚNICA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE  
DE CAUCAIA
(85) 3368-8991
E-mail: caucaia.infancia@tjce.jus.br

VARA ÚNICA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE  
DE JUAZEIRO DO NORTE
(88) 3571-8218
E-mail: juazeiro.infancia@tjce.jus.br

VARA ÚNICA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE  
DE MARACANAÚ
(85) 3371-2718
E-mail: maracanau.infancia@tjce.jus.br

VARA ÚNICA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE  
DE SOBRAL
(88) 3614-3660
E-mail: sobral.infancia@tjce.jus.br



CONSELHOS TUTELARES

Plantão do Conselho Tutelar de Fortaleza
Atendimento:  
de segunda a sexta-feira, das 19h às 07h
Aos finais de semanas ou feriados:  
diurno das 7h às 19h, noturno das 19h às 7h
Rua Guilherme Rocha, 1503 – Centro
60.030-.141 - Fortaleza –CE
(85) 3238.1828 / 98970.5479
E-mail: plantaodoconselho@fortaleza.ce.gov.br

Conselho Tutelar I 
Rua Guilherme Rocha, 1070 - Centro
60.030-141 - Fortaleza-CE
(85) 3433-1416 / 98970-5986
E-mail:conselhotutelarum@yahoo.com.br

Conselho Tutelar II 
Rua da Paz, 302 - Mucuripe
60.165-180 - Fortaleza-CE
(85) 3259-2612 / 98899-6677
E-mail:ct2fortaleza@gmail.com
conselhotutelar2@fortaleza.ce.gov.br

Conselho Tutelar III 
Rua Silveira Filho, 935 - João XXIII
60.520-050 - Fortaleza-CE
(85) 3131-1950 / 98890-9943
E-mail: conselhotutelar3@hotmail.com
conselhotutelar3@fortaleza.ce.gov.br



Conselho Tutelar IV 
Rua Padre Ambrósio Machado, 625 - Parreão
60.410-355 - Fortaleza-CE
(85) 3292.4905 / 98970.4955
E-mail: conselhotutelar4@hotmail.com
conselhotutelar4@fortaleza.ce.gov.br

Conselho Tutelar V 
Av. Alanis Maria Laurindo, s/n –1ª Etapa - Conjunto Ceará
60.530-355 - Fortaleza-CE
(85) 3452-2483 / 98970.5478
E-mail: conselhotutelar_serv@yahoo.com.br
conselhotutelar5@fortaleza.ce.gov.br

Conselho Tutelar VI
Rua Pedro Dantas, 334 – Dias Macedo
60.860-150 - Fortaleza-CE
(85) 3295.5794 / 98970.5835
E-mail:conselhotutelarseis@yahoo.com.br
conselhotutelar6@fortaleza.ce.gov.br

Conselho Tutelar VII
Rua João Tomé, 261 – Monte Castelo
60.325-220 - Fortaleza-CE
(85) 3274.6211 / 98868.9780
E-mail:conselhotutelarsete@hotmail.com

Conselho Tutelar VIII
Av. Alberto Craveiro, 1500 – Boa Vista
60.861-212 - Fortaleza-CE
(85) 3433.1423 / 98706.6121
E-mail: conselhotutelar8@fortaleza.ce.gov.br





André Fernandes – PSL
Acrisio Sena – PT
Aderlânia Noronha – SD
Agenor Neto – MDB
Antônio Granja – PDT
Ap. Luiz Henrique – PP
Audic Mota – PSB
Augusta Brito – PCdoB
Bruno Gonçalves – PATRI
Bruno Pedrosa – PP
Danniel Oliveira – MDB
David Durand – PRB
Delegado Cavalcante – PSL
Dr. Carlos Felipe – PCdoB
Dra. Silvana – PR
Elmano Freitas – PT
Érika Amorim – PSD
Evandro Leitão – PDT
Fernanda Pessoa – PSDB
Fernando Hugo – PP
Fernando Santana – PT
Guilherme Landim – PDT
Heitor Férrer – SD

Jeová Mota – PDT
João Jaime – DEM
José Sarto – PDT
Júlio César Filho – Cidadania
Leonardo Araújo – MDB
Leonardo Pinheiro – PP
Marcos Sobreira – PDT
Moisés Braz – PT
Nelinho – PSDB
Nezinho Farias – PDT
Nizo Costa – PSB
Osmar Baquit – PDT
Patrícia Aguiar – PSD
Queiroz Filho – PDT
Renato Roseno – PSOL
Romeu Aldigueri – PDT
Salmito – PDT
Sérgio Aguiar – PDT
Soldado Noelio – PROS
Tin Gomes – PDT
Vitor Valim – PROS
Walter Cavalcante – MDB
Zezinho Albuquerque – PDT

Deputados estaduais
30ª LEGISLATURA





Deputado Evandro Leitão
Presidente

Deputado Fernando Santana
1º Vice-presidente

Deputado Danniel Oliveira
2º Vice-presidente

Deputado Antônio Granja
1º Secretário

Deputado Audic Mota
2º Secretário

Deputada Érika Amorim
3ª Secretária

Deputado AP. Luiz Henrique
4º Secretário

Mesa Diretora
2021–2022



EDIÇÕES INESP

Luiz Ernandes dos Santos do Carmo
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